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RESUMO 

Dados divulgados pela Associação Brasileira de Energia Solar Fotovoltaica 

indicam que, em 2024, a potência instalada de energias da fonte solar fotovoltaica no 

Brasil ultrapassou 53.000 MW. Esta expansão acelerada traz consigo a necessidade 

de estudos aprofundados sobre a proteção em sistemas fotovoltaicos conectados à 

rede. No Brasil, a Norma ABNT NBR 16690:2019 é a principal referência para os 

requisitos de projetos fotovoltaicos. Contudo, por ser considera uma norma recente e 

fazer referência direta a outras normas, o seu entendimento exige um alto grau de 

conhecimento técnico, principalmente da ABNT NBR 5410:2004. Assim, este trabalho 

determina os requisitos de proteção para sistemas fotovoltaicos analisando a inter-

relação entre a NBR 16690, a NBR 5410 e a aplicação em sistemas fotovoltaicos de 

outras normas relevantes de proteção, como, a NBR 5419, NBR 16612, NBR 17193 

e a IEC 60364-7-712. Com o estudo, foi produzido um material em que são 

apresentados os critérios para a seleção e dimensionamento de componentes 

essenciais. São detalhadas as proteções contra choques elétricos, contra efeitos 

térmicos, sobrecorrente e sobretensão. Destaca-se também a proteção contra falha 

de isolação, mitigando os arcos elétricos em corrente contínua e abordando a 

importância do AFCI. O trabalho exibe exemplos de projetos e instalações aderentes 

aos conceitos apresentados, tendo como objetivo de ser utilizado como guia base para 

profissionais que atuam com projetos de sistemas fotovoltaicos.  

 
Palavras-chave: NBR 16690: 2019; NBR 5410: 2004; Sistemas Fotovoltaicos 
conectados à rede; Dispositivos de Proteção; Projetos Fotovoltaicos. 
 
 
 
 
 
 
 
  



 
 

ABSTRACT 

Data released by the Brazilian Association of Solar Photovoltaic Energy shows 

that in 2024 the installed capacity of solar photovoltaic energy sources exceeded 

53,000 MW. This accelerated expansion brings with it the need for in-depth studies on 

protection in grid-connected photovoltaic systems. In Brazil, ABNT NBR 16690:2019 

is the main reference for photovoltaic project requirements. However, because it is 

considered recent and directly references other standards, understanding it requires a 

high level of technical knowledge, particularly of ABNT NBR 5410:2004. So, this work 

determines the protection requirements for photovoltaic systems by analyzing the 

interrelationship between NBR 16690 and NBR 5410, and the application of other 

relevant protection standards to photovoltaic systems, such as NBR 5419, NBR 16612, 

NBR 17193, and IEC 60364-7-712. The study resulted in the production of a document 

presenting the criteria for selecting and sizing essential components. Protection 

against electric shock, thermal effects, overcurrent, and overvoltage is detailed. Are 

also highlighted protection against insulation failure, mitigating direct current arc 

flashes, and addressing the importance of AFCI. The work presents examples of 

projects and installations that adhere to the concepts presented and is intended to be 

used as a basic guide for professionals working on photovoltaic system projects. 

 
Keywords: NBR 16690:2019; NBR 5410:2004; Grid-connected photovoltaic systems; 
Protection devices; Photovoltaic projects. 
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1 INTRODUÇÃO 

A segurança de sistemas fotovoltaicos conectados à rede (SFCR) é um tema de 

relevância crítica, cuja aplicação prática depende de um complexo ecossistema de 

referências normativas. O pilar central é a ABNT NBR 16690:2019, que estabelece os 

requisitos de proteção de sistemas fotovoltaicos, mas sua implementação está 

fortemente atrelada à normas estruturantes como a ABNT NBR 5410:2004 e a ABNT 

NBR 5419:2015. 

A complexidade não se limita a estas três normas. A ABNT NBR 16690 aplica-

se em conjunto com um vasto conjunto de documentos, incluindo ABNT NBR 17193, 

ABNT NBR 16767, IEC 61643-32, IEC 60364-4-42, IEC 62446-3, e as Portarias 

INMETRO 140/2022 e 515/2023. 

Estes diferentes documentos referenciam-se mutuamente para especificar os 

requisitos de proteção em SFCR. Na proteção contra sobretensão transitória, por 

exemplo, aplicam-se simultaneamente requisitos das NBR 5410 e NBR 5419, 

observando-se, contudo, os itens que são explicitamente substituídos pela subseção 

5.4 da NBR 16690.  

O cenário normativo é dinâmico, com novos requisitos de proteção sendo 

especificados mesmo após a publicação da norma principal, como demonstra a 

recente Portaria 515/2023 do INMETRO, que instituiu a exigência de Dispositivos de 

Detecção e Interrupção de Arcos (AFCI). A Figura 1 ilustra a linha do tempo e a 

intersecção destas referências. 

Figura 1 – Linha do tempo das normas necessárias à proteção de SFCRs. 

 

Fonte: próprio autor. 

ABNT NBR 
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515/2023

ABNT NBR 
17193:2025
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Essa complexidade normativa é reforçada pelas características elétricas 

particulares dos SFCRs, uma vez que as condições de operação do circuito de entrada 

(circuito CC) e do circuito de saída do inversor (circuito CA) são diferentes, o que exige 

que os dispositivos de proteção para cada lado sejam especificados por normas 

distintas. Adicionalmente, os arranjos fotovoltaicos apresentam riscos que vão além 

daqueles encontrados em sistemas de potência em corrente alternada, como maior 

destaque a capacidade de produzir e sustentar arcos elétricos com correntes que 

podem não ser maiores do que as correntes de operação normais do sistema, 

dificultando a sua detecção por dispositivos de proteção tradicionais. 

1.1 Justificativa 

Diante desse cenário de diversas referências, nacionais e internacionais, 

atualizações constantes e riscos técnicos específicos, constata-se uma lacuna técnica 

significativa. A aplicação isolada destes documentos prejudica a compreensão integral 

dos requisitos de proteção em sistemas fotovoltaicos conectados à rede.  

Esta dificuldade de interpretação e consolidação resulta em uma elevada 

barreira técnica para projetistas e instaladores, levando a um aumento na incidência 

de projetos não conformes e, consequentemente, elevando os riscos de segurança 

das instalações. 

Este trabalho justifica-se, portanto, pela necessidade de reunir e organizar este 

conhecimento disperso. Ao invés de uma simples compilação de conteúdo, propõe-se 

uma análise bem fundamentada das exigências, estruturada conforme a Figura 2, 

servindo como uma referência técnica fundamental para profissionais que atuam no 

projeto e instalação de SFCRs. 
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Figura 2 – Relação das normas necessárias à proteção de SFCRs. 

 
Fonte: próprio autor. 

1.2 Objetivos 

1.2.1 Geral 

Reunir os requisitos de projeto e dispositivos de proteção contra choques 

elétricos, efeitos térmicos, sobrecorrente, sobretensão, incêndios e arcos elétricos de 

sistemas fotovoltaicos conectados à rede estabelecidos pela ABNT NBR 16690:2019, 

NBR 5410:2004, NBR 5419:2015, NBR 16612:2020 e NBR 17193:2025, IEC 61643-

32, 60364-7-712, e pelas Portarias INMETRO 140/2020 e 515/23.  

1.2.2 Específicos 

1. Consolidar as terminologias e definições especificadas nas ABNT NBR 

10899:2020 e NBR 16690 necessárias à compreensão dos temas objetos; 

2. Mapear a inter-relação entre os Documentos Técnicos, Normas 

Brasileiras e Internacionais aplicáveis à compreensão dos temas objetos; 

3. Estruturar um roteiro para o dimensionamento, a disposição e a seleção 

de dispositivos de proteção disponíveis comercialmente, em 

conformidade com o arcabouço normativo analisado; 

Choques 
Elétricos

NBR 5410

NBR 16690

Efeitos Térmicos

NBR 5410

NBR 16690

IEC 60364-
4-42

IEC 62446-
3
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Sobrecorrente

NBR 5410

NBR 16690

NBR 16767

Sobretensão

NBR 5410

NBR 16690

NBR 5419

IEC 61643-
32

Seccionamento

NBR 5410

NBR 16690

Falha de 
Isolação

NBR 16690

INMETRO 
140/2022

INMETRO 
515/2023

NBR 17193

Aterramento

NBR 5410

NBR 16690

NBR 5419
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4. Verificar a aplicação e o cumprimento dos requisitos de proteção em 

diferentes sistemas fotovoltaicos conectados à rede. 

1.3 Organização do Trabalho 

A estrutura do presente trabalho compreende seis capítulos.  

O primeiro capítulo destina-se à apresentação da introdução, ao 

estabelecimento dos objetivos propostos e à descrição da organização adotada no 

trabalho. 

O segundo capítulo estabelece a fundamentação teórica, apresentando 

conceitos e definições relativos a sistemas fotovoltaicos, os quais são imprescindíveis 

para a correta compreensão do texto que segue. Realiza-se, adicionalmente, uma 

explanação referente à NBR 16690:2019 e sua associação com a NBR 5410:2004, 

ressaltando a necessidade de um normativo específico para a proteção de sistemas 

fotovoltaicos.  

No terceiro capítulo é realizada a análise aprofundada da proteção elétrica em 

SFCRs, a qual é organizada em subcapítulos: proteção contra choques elétricos; 

efeitos térmicos; sobrecorrente; sobretensão; seccionamento e falha de isolação. Em 

cada uma destas seções, são apresentadas as referências normativas pertinentes, 

bem como os dispositivos de proteção especificados para a correta proteção de 

SFCRs.  

O Capítulo 4 detalha os componentes e equipamentos complementares à 

proteção de SFCRs, abordagem que inclui a especificação técnica dos conectores 

empregados nas conexões em corrente contínua e o correto dimensionamento dos 

condutores utilizados no circuito CC.  

O Capítulo 5 conduz a análise prática do estudo, focando na relevância da 

instalação e manutenção executadas em conformidade com as normas vigentes. 

Visando a validação da metodologia de análise, é detalhado um projeto real, 

submetido e aprovado pela concessionária Neoenergia Pernambuco, estabelecendo 

a correlação entre a prática de mercado e o referencial teórico consolidado nos 

capítulos anteriores.  
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Finalmente, o Capítulo 6 expõe as conclusões e os resultados observados 

durante o desenvolvimento deste trabalho, realizando o confronto entre os projetos 

analisados e os requisitos de proteção estabelecidos pela NBR 16690. São 

apresentadas, ainda, sugestões para trabalhos futuros e para o aprofundamento dos 

estudos relacionados à proteção elétrica de sistemas fotovoltaicos conectados à rede. 

Como itens anexos ao trabalho, são apresentados um memorial descritivo de um 

projeto fotovoltaico conectado à rede submetido e aprovado pela concessionária 

Neoenergia Pernambuco e também a folha de dados de um módulo fotovoltaico, que 

foram objeto de análise no decorrer do capitulo 6. 
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2 TERMOS, DEFINIÇÕES E REFERÊNCIAS NORMATIVAS 

Este capítulo aborda a terminologia fundamental para a compreensão da 

proteção de sistemas fotovoltaicos, cujas definições são especificadas na ABNT NBR 

10899:2020. O entendimento preciso destes termos é essencial para a correta 

aplicação das medidas de segurança em SFCRs.  

2.1 Arranjo, subarranjo e série fotovoltaica 

A NBR 16690 define um arranjo fotovoltaico como um conjunto de módulos ou 

subarranjos fotovoltaicos mecânica e eletricamente integrados, incluindo a estrutura 

de suporte. Para os efeitos da NBR 16690, o arranjo compreende todos os 

componentes até os terminais de entrada em corrente contínua da unidade de controle 

de potência (UCP), das baterias ou das cargas. Tipicamente, corresponde a um 

conjunto de módulos, séries ou subarranjos fotovoltaicos conectados eletricamente 

em paralelo, como pode ser visto na Figura 3. 

Figura 3 – Esquema de arranjo fotovoltaico. 

 

Fonte: adaptado de [1]. 
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Complementarmente, uma série fotovoltaica, também conhecida como string, é 

definida pela NBR 10899 como um circuito no qual módulos fotovoltaicos são 

conectados em série com o intuito de gerar a tensão de saída desejada.  

O subarranjo fotovoltaico é uma parte menor de um arranjo que pode ser 

considerada uma unidade, conforme ilustrado na Figura 4. 

A UCP, que pode ser um inversor CC/CA ou um controlador de carga, é o 

sistema que converte a potência elétrica entregue pelo arranjo fotovoltaico em valores 

apropriados de tensão e/ou frequência para ser entregue à carga, armazenada em 

uma bateria ou injetada na rede elétrica [1].  

Figura 4 – Esquema de um subarranjo fotovoltaico. 

 

 

Fonte: adaptado de [1]. 
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Para a caracterização do desempenho de células e módulos fotovoltaicos, 

utilizam-se as condições-padrão de ensaio (do inglês Standard Testing Conditions, 

STC), determinadas na IEC 60904-3. Estas condições são especificadas a uma 

temperatura de célula de 25 °C, irradiância de 1.000 W/m² e um espectro de radiação 

luminosa correspondente a uma massa de ar de 1,5 AM [2]. 

2.2 NBR 16690:2019 

A Norma ABNT NBR 16690:2019 – Instalações elétricas de arranjos 

fotovoltaicos — Requisitos de projeto, tem como objetivo especificar os requisitos de 

segurança que surgem das características particulares dos sistemas fotovoltaicos. Ela 

estabelece as diretrizes de projeto para as instalações elétricas de arranjos 

fotovoltaicos, incluindo disposições sobre condutores, dispositivos de proteção, 

dispositivos de manobra, aterramento e equipotencialização. Seu escopo abrange 

todas as partes do arranjo até os terminais de entrada em corrente contínua da UCP, 

excluindo, os dispositivos de armazenamento de energia, as próprias UCPs e as 

cargas.  

Vale salientar que a NBR 16690 não se aplica a arranjos com potência inferior a 

100 Wp, tensão de circuito aberto inferior a 35 Vcc ou superior a 1.500 Vcc. 

Um dos objetivos principais da NBR 16690 é a abordagem dos riscos inerentes 

aos sistemas de corrente contínua de alta tensão, como a capacidade de sustentar 

arcos elétricos, que representam um perigo significativo de incêndio. Para mitigar esse 

risco, a NBR 16690 estabelece requisitos de projeto, como o uso de cabos com 

isolação dupla e condutores dispostos de tal maneira que a área de laços de 

condutores seja mínima, por exemplo, pela instalação de condutores em paralelo, 

conforme mostrado na Figura 5. 

Adicionalmente, por serem instalados em ambientes externos, os sistemas 

fotovoltaicos estão sujeitos a condições severas como radiação ultravioleta (UV) e 

variações de temperatura, e a NBR 16690 especifica a necessidade de componentes 

resistentes a esses fatores para evitar a degradação prematura [1,3,4]. 
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Figura 5 – Exemplo de conexão dos módulos fotovoltaicos com área de laço reduzida. 

 

Fonte: adaptado de [1]. 

O dimensionamento adequado dos componentes é outro objeto da NBR 16690, 

que fornece critérios específicos para condutores e dispositivos de proteção, 

considerando parâmetros como a corrente de curto-circuito e a tensão de circuito 

aberto dos módulos e arranjos fotovoltaicos. 

A NBR 16690 também exige a seleção de DPSs específicos para o circuito CC 

e detalha a aplicação de diodos de desvio e bloqueio, demonstrando atenção aos 

fenômenos elétricos particulares dos módulos fotovoltaicos. 

Para garantir a segurança durante a vida útil do SFCR, a NBR 16690 impõe 

requisitos rigorosos para a identificação e acessibilidade dos componentes, facilitando 

a inspeção e a manutenção. As exigências para dispositivos de seccionamento, como 

a capacidade de interromper todos os condutores energizados e não serem sensíveis 

à polaridade, são cruciais para a segurança dos trabalhadores [1]. 

Sendo a referência para projetos e instalação de sistemas fotovoltaicos, o 

cumprimento da Norma NBR 16690 é um pré-requisito para a aprovação de projetos 

por concessionárias de energia e um padrão de qualidade mínimo a ser considerado 

no mercado [1,5]. 
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2.3 Associação da NBR 16690 com a NBR 5410 

A NBR 16690, que rege as instalações de arranjos fotovoltaicos, incorpora e 

complementa a NBR 5410, que dispõe sobre instalações elétricas de baixa tensão em 

geral. Especificamente, os princípios fundamentais da NBR 5410, como as diretrizes 

para proteção contra choques elétricos, efeitos térmicos, sobrecorrentes e 

sobretensões, aplicam-se como base para os sistemas fotovoltaicos. Entretanto, a 

NBR 16690 introduz modificações e requisitos adicionais para endereçar as 

particularidades desses sistemas, com destaque para o ambiente de corrente 

contínua CC e o risco associado à sustentação de arcos elétricos. 

No que diz respeito à proteção contra sobrecorrente, a NBR 16690 complementa 

as regras gerais da NBR 5410 ao exigir que os dispositivos de proteção sejam 

apropriados para CC e ao definir critérios de dimensionamento específicos para a 

corrente nominal (𝐼𝑁) dos fusíveis utilizados em séries, subarranjos e arranjos 

fotovoltaicos [1,3,4,6,7]. 

Já para a proteção contra sobretensões, a NBR 16690 substitui os requisitos da 

NBR 5410, exigindo que os DPS para o lado CC estejam em conformidade com 

Normas como a EN 50539-11 e sejam explicitamente classificados para uso em 

sistemas fotovoltaicos. 

A NBR 16690 também detalha requisitos para componentes não abordados na 

NBR 5410, como os diodos de bypass, que são especificados para evitar a formação 

de pontos quentes em módulos fotovoltaicos.  

Para as conexões elétricas, a NBR 16690 determina que conectores de encaixe 

em uma mesma conexão devem ser do mesmo tipo e fabricante, apropriados para 

CC, e que a crimpagem seja feita com ferramenta própria, proibindo o uso de plugues 

e tomadas de uso doméstico no arranjo. 

Para o seccionamento e comando, a NBR 16690 novamente substitui as 

diretrizes da NBR 5410, exigindo meios de manobra para isolar o arranjo da UCP e 

vice-versa. Os disjuntores do circuito CC devem atender aos requisitos da ABNT NBR 

IEC 60947-2 e não ser sensíveis à polaridade, pois as correntes de falta podem fluir 

no sentido oposto ao da operação normal.  
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Adicionalmente, a NBR 16690 especifica requisitos detalhados de sinalização e 

rotulagem para os componentes fotovoltaicos, como a identificação "SOLAR c.c." em 

caixas de junção, e exige que a documentação do projeto siga a ABNT NBR 16274 

[1,5,6,8,9,10]. 
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3 PROTEÇÃO EM SISTEMAS FOTOVOLTAICOS 

A Tabela 1 apresenta as proteções integradas em alguns dos principais 

inversores comercializados no mercado nacional, das marcas Huawei, Solis, 

Canadian, Growatt e Sungrow.  

Tabela 1 – Proteções integradas em inversores. 

Proteções 
SUN2000-
3KTL-L1 

S6-
GR1P5K-

S 

CSI-7K-
S22003-E 

MIN10000TL-
X2 

SG25CX-
P2-LV 

Anti-ilhamento Sim Sim Sim Sim - 

Polaridade reversa 
CC 

Sim Sim Sim Sim Sim 

Detecção falha de 
aterramento 

Sim - Sim Sim Sim 

Surto CC Tipo II Tipo II Tipo II Tipo II Tipo I + II 

Surto CA Tipo II Tipo II Tipo III - Tipo II 

Monitoramento 
corrente residual 

Sim - Sim Sim Sim 

Sobrecorrente CA Sim Sim Sim - - 

Corrente de curto-
circuito CA 

Sim Sim Sim Sim Sim 

Sobretensão CA Sim - Sim - - 

Sobreaquecimento Sim Sim - - - 

AFCI Sim Sim Sim Sim Sim 

Chave seccionadora 
CC 

- Sim Sim Sim Sim 

Fonte: adaptado de [11,12,13,14,15]. 

Contudo, é fundamental ressaltar que estas proteções podem não ser suficientes 

para a segurança integral da instalação. Ademais, a obrigatoriedade destes 

dispositivos não é padronizada, ainda que o PRODIST em seu módulo 3 possua os 

requisitos mínimos de segurança e qualidade para inversores homologados no país, 

o que significa que a presença de uma proteção específica pode variar 

significativamente entre uma marca de inversor e outra. 
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Ainda, com a publicação da REN ANEEL 1059/2023, as regras de conexão para 

centrais de mini e microgeração em sistemas de distribuição de energia foram 

atualizadas. Assim, inversores homologados antes da publicação precisam incorporar 

proteções, tais como o disjuntor termomagnético como elemento de seccionamento 

em sistemas fotovoltaicos com potência menor ou igual a 75 kW, e a obrigatoriedade 

de proteção contra desequilíbrio de corrente (função ANSI 46), desbalanço de tensão 

(função ANSI 47), e função de espera de tempo de reconexão (função ANSI 62), para 

atender aos requisitos da regulamentação vigente [16]. 

Desta forma, para alcançar uma proteção satisfatória do sistema fotovoltaico, 

torna-se necessária a aplicação das proteções especificadas na NBR 16690, isto é, 

proteção contra choques elétricos, proteção contra efeitos térmicos, proteção contra 

sobrecorrente, proteção contra sobretensões e proteção contra falha de isolamento. 

3.1 Proteção contra choques elétricos 

3.1.1 Referência Normativa 

Todo sistema elétrico deve apresentar proteção contra choques elétricos. Em se 

tratando de sistemas fotovoltaicos, a NBR 16690 aplica todos os requisitos 

estabelecidos na NBR 5410, com o adendo da isolação dupla (reforçada) para todos 

os componentes do lado CC da instalação, incluindo módulos fotovoltaicos, quadros 

de distribuição, condutores e até os terminais de corrente contínua do inversor. As 

referências normativas e seus subitens que estabelecem os critérios para a proteção 

contra choques elétricos estão apresentadas na Figura 6 [1,6]. 

3.1.2 Princípio Fundamental da Proteção Contra Choques Elétricos 

A concepção de instalações elétricas seguras é fundamental para proteger 

usuários e patrimônio, garantindo a segurança contra os perigos inerentes à 

eletricidade. Nesse contexto, a NBR 5410 estabelece como princípio fundamental da 

proteção contra choques elétricos a necessidade de impedir o contato de pessoas 

com partes energizadas perigosas [6]. 
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Figura 6 – Referências normativas para proteção contra choques elétricos. 

 

Fonte: próprio autor. 

Para garantir a segurança, este preceito se desdobra em duas condições 

essenciais que devem ser atendidas em qualquer instalação, que são: partes vivas 

que ofereçam perigo não devem ser acessíveis, e, massas (partes condutivas 

acessíveis) não devem representar perigo, tanto em condições normais de operação 

quanto na eventualidade de uma falha que as energize acidentalmente. 

Para satisfazer estes requisitos, a proteção contra choques elétricos é 

tipicamente estruturada pela aplicação conjunta de duas modalidades de proteção, 

que são a proteção básica e a proteção supletiva. 

A primeira modalidade, também conhecida como proteção contra contatos 

diretos, consiste no meio destinado a impedir o contato com partes vivas perigosas 

em condições normais. A isolação básica dessas partes e o uso de barreiras ou 

invólucros são exemplos de sua aplicação. A segunda modalidade, previamente 

designada como proteção contra contatos indiretos, visa garantir a segurança quando 

massas ou outras partes condutivas acessíveis se tornem acidentalmente vivas. Suas 

principais aplicações incluem a equipotencialização com seccionamento automático 

da alimentação, o uso de isolação suplementar ou a separação elétrica dos circuitos 

[6]. 

Além das proteções básicas e supletivas, a NBR 5410 também define o conceito 

de proteção adicional. Trata-se de um meio de proteção empregado para garantir a 

segurança em situações específicas onde há maior risco, seja pela possibilidade de 

Proteção
contra
choques
elétricos

NBR 5410

• 5.1

• 6.3.3.2

• 6.4.1

• 6.4.3

NBR 16690

• 5.1

• 6.4
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falha das medidas usuais, seja pela dificuldade de atender plenamente às condições 

de segurança, ou ainda em locais onde os perigos associados ao choque elétrico são 

particularmente graves. Como ilustração, é obrigatório para sistemas fotovoltaicos 

placas alertando do risco de choque elétrico, em modelo como o mostrado na Figura 

7. A Neoenergia Pernambuco especifica que esta sinalização deve ser feita próxima 

ao padrão de entrada, no ponto de conexão [1,6]. 

Figura 7 – Placa de advertência de sistema fotovoltaico. 

 

Fonte: próprio autor. 

3.1.3 Dispositivo de Proteção contra Choques Elétricos - DR 

A aplicação de dispositivos a corrente diferencial-residual (DR) em SFV 

conectados à rede pública apresenta particularidades. Em instalações de CA, embora 

a conexão permanente dos inversores possa induzir a não necessidade do DR, sua 

utilização é frequentemente recomendada, tornando-se obrigatória em condições 

específicas. A complexidade aumenta no contexto do SFV, pois, embora o DR seja 

vital para a proteção do lado CA, sua eficácia em garantir o seccionamento automático 

em todo o lado CC é limitada pela geração contínua de energia dos módulos 

fotovoltaicos. 

Esta limitação motiva a distinção fundamental entre um DR e a proteção 

integrada aos inversores, especificamente em modelos sem transformador. Tais 

equipamentos comumente integram uma Unidade de Monitoramento de Corrente 

Residual (do inglês Residual Current Monitoring Unit, RCMU), em conformidade com 

a IEC 62109-2, e não um dispositivo DR. A terminologia adotada por fabricantes, ao 
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indicar a presença de "monitoramento de corrente residual", como presente na Tabela 

1 pode induzir à interpretação equivocada de que a RCMU seria funcionalmente 

equivalente a um DR, que é apresentado na Figura 8 [1,6,11,12,14,15,17]. 

Figura 8 – DR para sistema fotovoltaico. 

 

Fonte: próprio autor. 

A diferenciação entre as tecnologias é fundamental e baseia-se em três pilares. 

Primeiro, a capacidade de seccionamento: o DR é um dispositivo de proteção 

concebido para o seccionamento automático da alimentação; a RCMU, por outro lado, 

é estritamente uma unidade de monitoramento. Conforme a norma DIN VDE 0100-

530, dispositivos de supervisão não são classificados como dispositivos de proteção 

e, portanto, o dispositivo de manobra associado a uma RCMU não possui, 

obrigatoriamente, características de seccionamento. Segundo, a dependência de 

tensão: o DR deve operar independentemente da tensão de alimentação, enquanto a 

RCMU opera de forma dependente desta. Terceiro, o escopo de detecção: a RCMU 

pode não detectar correntes residuais que não tenham origem no lado CC e só atuaria 

como proteção para este lado caso a proteção primária, por isolação dupla ou 

reforçada, apresente falha [18]. 

A necessidade desta abordagem distinta (RCMU e isolação reforçada) no lado 

CC tem respaldo nos riscos intrínsecos dessa corrente. Uma vez que o arco elétrico 
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é estabelecido em corrente contínua, a tendência é que ele seja sustentado, pois, ao 

contrário do que o ocorre em corrente alternada, a corrente não passa pelo zero, e 

assim não é facilitada a autoextinção do arco elétrico. Este fenômeno eleva o risco de 

falhas de isolamento, choques e incêndios. A exigência de isolação dupla pela NBR 

16690, como complementação à NBR 5410, atua como medida preventiva e 

combativa essencial contra a maior persistência dos arcos em CC.  

No âmbito da instalação, o DR mantém sua função de proteção complementar 

no lado CA, não substituindo as medidas básicas de proteção. Sua finalidade é 

garantir o seccionamento automático da alimentação, detectando correntes de fuga à 

terra que podem indicar falha de isolamento, interrompendo o circuito para prevenir 

choques elétricos e superaquecimento. Sua aplicação também é exigida quando a 

proteção por seccionamento automático não pode ser satisfeita por dispositivos de 

sobrecorrente, como em esquemas de aterramento TT. Ao atuar, o DR deve garantir 

o seccionamento de todos os condutores vivos, ou seja, em SFV o DR deve 

interromper a passagem de corrente nos condutores positivo e negativo. 

Assim, a análise criteriosa das especificações do inversor é primordial para 

determinar se a proteção integrada é de fato um DR (com capacidade de 

seccionamento) ou uma RCMU, que não é adequada para o seccionamento 

automático da alimentação [1,3,4,6,11,12,14,15,17]. 

3.1.4 Aterramento e Equipotencialização 

Em instalações fotovoltaicas (FV), a implementação de um sistema de 

aterramento e equipotencialização robusto é um pilar fundamental para a segurança 

operacional, a proteção de pessoas e a integridade dos equipamentos. Este recurso 

é vital não apenas para a proteção contra choques elétricos, mas também para a 

mitigação de riscos de incêndio e para a eficácia da proteção contra sobretensões 

atmosféricas e de manobra [6,19,5]. 

Como diretriz primária, a NBR 16690 estabelece a obrigatoriedade da 

equipotencialização de proteção. Todas as massas do sistema FV, incluindo 

estruturas metálicas de montagem dos módulos, suportes, invólucros de inversores, 

eletrodutos metálicos e quadros de distribuição, devem ser interligadas entre si e 
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conectadas ao condutor de proteção (PE). A Figura 9 ilustra sobre a necessidade do 

aterramento em sistemas fotovoltaicos, indicando a seção do PE a ser utilizado. 

 Figura 9 – Fluxograma para aterramento de partes condutores expostas do sistema fotovoltaico. 

 

Fonte: adaptado de [1]. 

Esta interligação assegura que, na eventualidade de uma falha de isolamento, 

os dispositivos de proteção, como disjuntores ou DRs, atuem corretamente. Contudo, 

é crucial observar que módulos FV classificados como Classe II, podem ter suas 

estruturas metálicas isentas da obrigatoriedade de aterramento, desde que o 

fabricante assim o especifique e a integridade da isolação não seja comprometida [20]. 

Para além da equipotencialização de proteção, os sistemas FV podem exigir um 

aterramento funcional. Este consiste na conexão deliberada de um dos condutores 

vivos do circuito CC ao sistema de aterramento. Esta prática, ditada por 

especificações de projeto ou requisitos do fabricante do inversor, visa estabilizar a 

tensão do arranjo FV em relação à terra, sendo um aspecto crítico em determinados 

tipos de instalações, especialmente as de maior porte [1,21]. 

A eficácia deste sistema depende de sua correta integração com a 

equipotencialização principal da edificação. O Barramento de Equipotencialização 

Principal (BEP) da edificação deve ser o ponto de convergência para todos os 

condutores de proteção, incluindo os provenientes do arranjo FV e os terminais de 

aterramento dos DPSs, tanto do lado CC quanto do lado CA [6,22]. 
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Para garantir a continuidade e a segurança, todo circuito deve dispor de um PE 

em toda a sua extensão. Tal como estabelecido pela NBR 5410, é terminantemente 

vedada a inserção de quaisquer dispositivos de manobra, comando ou seccionamento 

(como fusíveis ou disjuntores unipolares) nos condutores de proteção ou em 

condutores PEN (combinação de neutro e proteção). 

3.2 Proteção contra efeitos térmicos 

A proteção contra efeitos térmicos é um fator crucial para a segurança de 

instalações fotovoltaicas, assegurando a integridade de pessoas e equipamentos 

contra riscos térmicos. A relevância dessa proteção é reforçada pela própria natureza 

da conversão fotovoltaica, onde módulos fotovoltaicos comerciais convertem cerca de 

20% da irradiação solar em eletricidade, enquanto a maior parte da energia restante 

é dissipada na forma de calor [23,24]. 

 Este aquecimento intrínseco, se não for devidamente gerenciado, pode 

comprometer o funcionamento do sistema e criar sérios riscos de segurança. 

3.2.1 Referências Normativas 

O cenário normativo internacional oferece diretrizes robustas para a segurança 

térmica em SFV. Destacam-se: 

• IEC 60364-4-42:2024: estabelece medidas para prevenir a combustão, a 

degradação de materiais e queimaduras, além de visar a prevenção da 

propagação de chamas [19]. 

• IEC 62446-3:2017: padroniza os procedimentos para inspeção termográfica, 

uma ferramenta essencial para a detecção de anomalias como hot spots, 

células defeituosas e problemas de conexão [25]. 

• NFPA 70 (NEC), em seu Artigo 690, e NFPA 855 (para ESS): abordam o 

dimensionamento de fiação, aterramento, proteção contra sobrecorrente e os 

riscos específicos de sistemas de armazenamento, como a fuga térmica [26]. 
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No Brasil, a proteção contra os efeitos térmicos são regidas pela NBR 5410, com 

complementação da NBR 16690. As referências normativas e seus subitens que 

estabelecem os critérios para a proteção contra efeitos térmicos estão apresentadas 

na Figura 10 [1,6,19,25,26]. 

Figura 10 – Referências normativas para proteção contra efeitos térmicos. 

 

Fonte: próprio autor. 

3.2.2 Principais Riscos Associados e Fatores de Causa de Efeitos Térmicos 

Os efeitos térmicos em uma instalação elétrica podem resultar em queimaduras, 

combustão de materiais adjacentes e o comprometimento da operação segura dos 

componentes. Entre estes, o risco de incêndio recebe destaque [3]. 

O superaquecimento e os incêndios em SFV raramente ocorrem por acaso, 

geralmente resultando em uma combinação de fatores, como: 

• falhas elétricas e defeitos: falhas intrínsecas dos componentes ou defeitos de 

fabricação. 

• erros de projeto e instalação: o dimensionamento inadequado de cabos, por 

exemplo, com bitola insuficiente para a corrente de operação, pode gerar calor 

excessivo. Danos mecânicos aos condutores, como abrasão, cortes ou 

esmagamento, também podem criar pontos de superaquecimento. 
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• manutenção inadequada e fatores ambientais: a falta de manutenção 

preventiva e influências externas, como o sombreamento prolongado, podem 

agravar as condições térmicas do sistema. 

3.2.3 Diretrizes para Mitigação de Riscos 

Para que os componentes elétricos da instalação não apresentem perigo de 

incêndio, é imperativo seguir tanto as normas técnicas quanto às instruções dos 

fabricantes. As medidas de proteção incluem [1,6,19]: 

• distanciamento seguro: equipamentos que possam atingir altas temperaturas 

ou gerem arcos e centelhas em operação normal devem ser instalados com um 

afastamento seguro de materiais inflamáveis. Manuais de inversores, por 

exemplo, especificam distâncias mínimas para garantir a dissipação de calor 

adequada, como pode ser observado nas Figura 11, Figura 12 e Figura 13. 

• prevenção de queimaduras: conforme a tabela 29 da NBR 5410, partes e 

componentes acessíveis da instalação não devem atingir temperaturas 

capazes de causar queimaduras. Caso essa possibilidade exista, mesmo que 

momentaneamente, tais partes devem ser protegidas contra o contato 

acidental. 

• dimensionamento de condutores: para garantir a eficiência e reduzir perdas que 

se manifestam como calor, a queda de tensão nos condutores deve ser 

minimizada, idealmente não ultrapassando 3% do valor nominal entre o gerador 

fotovoltaico e as cargas. 
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Figura 11 – Distância mínima para a instalação de mais de um inversor. 

 

Fonte: adaptado de [17]. 

Figura 12 – Distância mínima para instalação de um inversor. 

 

Fonte: adaptado de [17]. 

Figura 13 – Distância mínima para a instalação de mais de um inversor em sequência. 

 

Fonte: adaptado de [27]. 
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3.2.4 Riscos Associados a Sistemas de Armazenamento de Energia (ESS) 

A integração de baterias (do inglês Energy Storage System, ESS) adiciona novas 

camadas de complexidade aos riscos térmicos, como a gestão de energia retida e a 

possibilidade de fuga térmica. Estes potenciais problemas exigem protocolos de 

emergência distintos. A fuga térmica pode liberar gases tóxicos e inflamáveis, criando 

risco de explosão. Além disso, as baterias podem apresentar reignição horas ou dias 

após um incêndio inicial, configurando um "risco oculto" para as equipes de combate 

[18,26,28]. 

3.3 Proteção contra sobrecorrente 

A proteção contra sobrecorrente em arranjos fotovoltaicos exige uma 

compreensão particular das características de falta do sistema. Em sistemas sem 

baterias, os módulos e arranjos FV comportam-se como fontes de corrente limitada 

durante faltas de baixa impedância. Consequentemente, as correntes de falta não 

costumam ser muito superiores às correntes normais de operação, mesmo em curto-

circuito. Esta característica pode levar à crença equivocada de que apenas o 

dimensionamento do cabo CC seria suficiente para a proteção. 

No entanto, a proteção contra sobrecorrente em um sistema FV tem como 

objetivo principal impedir o fluxo de corrente reversa.- fluxo de corrente no sentido 

contrário ao da operação normal do módulo e surge quando há uma diferença de 

potencial entre strings conectadas em paralelo. 

Suas causas podem incluir curtos-circuitos internos nos módulos fotovoltaicos, 

falhas de aterramento ou erros de instalação que resultem em séries fotovoltaicas 

conectadas em paralelo com diferentes números de módulos fotovoltaicos. A 

possibilidade de sobrecorrente também aumenta com a ligação de fontes externas, 

como baterias, que apresentam altas correntes de falta devido à sua baixa resistência 

interna [1,6,29]. 
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3.3.1 Referências Normativas 

A proteção contra sobre corrente é determinada pela NBR 5410, sendo 

suplementada pela NBR 16690. Ademais, a NBR 16767:2019 aborda os requisitos 

técnicos aplicados para baterias estacionárias em sistemas fotovoltaicos off-grid, com 

destaque para o dimensionamento da proteção para baterias. As referências 

normativas e seus subitens que estabelecem os critérios para a proteção contra 

sobrecorrente estão apresentadas na Figura 14 [1,6,30]. 

Figura 14 – Referências normativas para proteção contra sobrecorrente. 

 

Fonte: próprio autor. 

3.3.2 Requisitos Para Aplicação da Proteção em Séries Fotovoltaicas 

A proteção contra sobrecorrente deve observar as normas técnicas e os 

requisitos dos fabricantes apresentados na ficha técnica de módulos fotovoltaicos, 

como a corrente máxima de fusível. A proteção para as séries fotovoltaicas torna-se 

obrigatória quando a seguinte condição é atendida:  

 

((𝑆𝐴 − 1) × 𝐼𝑆𝐶 𝑀𝑂𝐷) > 𝐼𝑀𝑂𝐷 𝑀𝐴𝑋.𝑂𝐶𝑃𝑅 (3.1) 
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Sendo 𝑆𝐴 o número total de séries em paralelo, 𝐼𝑆𝐶 𝑀𝑂𝐷 a corrente de curto-

circuito do módulo em condições STC e 𝐼𝑀𝑂𝐷 𝑀𝐴𝑋.𝑂𝐶𝑃𝑅 o valor máximo da proteção 

contra sobrecorrente do módulo [20].  

Na Tabela 2, é ilustrado 𝐼𝑀𝑂𝐷 𝑀𝐴𝑋.𝑂𝐶𝑃𝑅 para dois diferentes módulos fotovoltaicos, 

denominados como capacidade (ou classificação) máxima do fusível. 

Tabela 2 – Classificação máxima do fusível. 

Fabricante Modelo Classificação Máxima do Fusível [A] 

Risen RSM132-8-700BHDG 35 

Trina TSM-DEG21C.20-670W 30 

Fonte: adaptado de [31,32]. 

Adicionalmente, deve ser fornecida proteção para subarranjos fotovoltaicos se 

mais de dois estiverem ligados a uma única UCP. 

3.3.3 Dispositivos de Proteção contra Corrente Reversa e Sobrecorrente 

Para a proteção contra sobrecorrente, podem ser utilizados fusíveis ou 

disjuntores. Entretanto, pela característica de tempo de resposta rápido e o fato de 

não serem reiniciados após uma falha, os fusíveis são mais utilizados na proteção 

contra a corrente reversa. 

Ainda, modelos de inversores mais recentes já possuem integrados fusíveis para 

a proteção do circuito CC, como pode ser observado na Tabela 1, como proteção de 

polaridade reversa CC. Deste modo, se faz necessário apenas o uso dos disjuntores 

para a proteção contra sobrecorrente em sistemas fotovoltaicos [1,7,8,29,33]. 

3.3.3.1 Fusíveis 

A proteção de arranjos fotovoltaicos por meio de fusíveis exige a utilização de 

dispositivos com características específicas, em conformidade com a Norma IEC 

60269-6. Tais fusíveis devem ser apropriados para uso em corrente contínua, possuir 
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uma tensão nominal igual ou superior à tensão máxima do arranjo e ser capazes de 

interromper com segurança as correntes de falta do sistema. 

Tipicamente, são empregados fusíveis do tipo gPV, que são projetados 

especificamente para o ambiente de corrente contínua e oferecem proteção tanto 

contra curto-circuito quanto contra sobrecorrente, devendo possuir capacidade de 

interrupção e tensão de operação adequadas ao circuito. Os fusíveis do tipo gPV ainda 

apresentam corrente de não-fusão de 1,13 vezes a corrente nominal e devem ser 

selecionados para atuar em até 2 horas quando submetidos a uma sobrecorrente de 

135% de sua corrente nominal. A menor corrente máxima de interrupção de um fusível 

gPV é de 10 kA [1,7,20]. 

Esses componentes são cruciais para a proteção individual de cada string contra 

sobrecorrentes, sendo seu uso obrigatório para sistemas com três ou mais strings em 

paralelo. Seu funcionamento baseia-se em princípios térmicos, permitindo que o arco 

elétrico gerado durante a interrupção seja contido e extinto com segurança dentro do 

corpo do fusível. A Figura 15 mostra um fusível e um porta fusível comercializados, 

com detalhe para a classificação com gPV, a tensão de operação, corrente nominal e 

a máxima corrente de interrupção. 

Figura 15 – Fusível e porta fusível gPV. 

 

Fonte: próprio autor. 
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3.3.3.2 Disjuntores 

Os disjuntores são dispositivos termomagnéticos que desempenham uma dupla 

função em instalações fotovoltaicas: atuam como proteção contra sobrecorrente e 

curto-circuito, e também como elementos para o seccionamento de circuitos. É 

fundamental que os disjuntores utilizados em caixas de junção e no lado de corrente 

contínua de SFCRs sejam projetados especificamente para esta aplicação. 

Disjuntores convencionais para CA, como os de uso doméstico especificados pela 

ABNT NBR NM 60898, não são adequados, pois não possuem a mesma capacidade 

de isolamento e de interrupção do arco elétrico em CC. 

Para a proteção em corrente contínua, os disjuntores devem atender às Normas 

IEC 60898-2 ou ABNT NBR IEC 60947-2, não podem ser sensíveis à polaridade e 

devem possuir capacidade de interrupção de curto-circuito (𝐼𝑐𝑢) e tensão de operação 

compatíveis com as do sistema fotovoltaico. Devem ser dimensionados para 

seccionar a plena carga e as potenciais correntes de falta provenientes tanto do 

arranjo fotovoltaico quanto de quaisquer outras fontes de energia conectadas, como 

baterias, geradores ou a própria rede elétrica [33,8]. 

Estes dispositivos podem substituir os fusíveis no sistema fotovoltaico para a 

proteção de sobrecorrente, desde que a corrente de atuação seja dimensionada como 

a equação que segue. 

 

𝐼 = 1,35 × 𝐼𝑁 (3.2) 

 

O fator de 1,35 apresentado na equação (3.2) é proveniente do ensaio MST 26, 

da IEC 61730, que determina que os dispositivos de proteção contra sobrecorrente 

para módulos fotovoltaicos devem atuar em até 2h quando submetidos a uma 

sobrecorrente de 135% da corrente nominal [20]. 

A figura 15 mostra um disjuntor CC comercializado, onde é possível identificar a 

corrente de proteção do disjuntor (𝐼), a 𝐼𝑐𝑢, e a faixa de tensão de operação. 
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Figura 16 – Disjuntor CC. 

 

Fonte: próprio autor. 

3.3.4 Dimensionamento dos Dispositivos de Proteção em Série Fotovoltaica 

Cada série fotovoltaica protegida deve usar um dispositivo cuja corrente nominal 

𝐼𝑁 atenda simultaneamente a duas condições: 

 

(1,5 × 𝐼𝑆𝐶 𝑀𝑂𝐷) < 𝐼𝑁 < (2,4 × 𝐼𝑆𝐶 𝑀𝑂𝐷) (3.3) 

𝐼𝑁 ≤ 𝐼𝑀𝑂𝐷 𝑀𝐴𝑋.𝑂𝐶𝑃𝑅 (3.4) 

 

A equação (3.3) apresenta os limites de flexibilidade de corrente em relação a 

máxima corrente de curto-circuito do módulo. Já a equação (3.4) limita a corrente 

nominal do dispositivo de proteção em relação a máxima proteção contra 

sobrecorrente do módulo. 

3.3.5 Dimensionamento dos Dispositivos de Proteção em Subarranjos 
Fotovoltaicos 

A corrente nominal do dispositivo de proteção deve atender à condição: 

 

(1,25 × 𝐼𝑆𝐶 𝑆𝐴𝑅𝐽) < 𝐼𝑁 < (2,4 × 𝐼𝑆𝐶 𝑆𝐴𝑅𝐽) (3.5) 
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Diferente do que acontece para proteção de séries fotovoltaicas onde em (3.3) a 

limitação é em 50%, para subarranjos utiliza-se um fator de 1,25 para maior 

flexibilidade na escolha. 

A NBR 16690 apresenta uma condição alternativa para agrupar múltiplas séries 

sob um único dispositivo de proteção. Para tal, duas condições devem ser atendidas 

de forma simultânea. 

 

𝐼𝑁 > (1,5 × 𝑆𝐺 × 𝐼𝑆𝐶 𝑀𝑂𝐷) (3.6) 

𝐼𝑁 < 𝐼𝑀𝑂𝐷 𝑀𝐴𝑋.𝑂𝐶𝑃𝑅 − [(𝑆𝐺 − 1) × 𝐼𝑆𝐶 𝑀𝑂𝐷] (3.7) 

 

Sendo 𝑆𝐺 o número de séries fotovoltaicas em um grupo sobre a proteção de um 

único dispositivo de proteção contra sobrecorrente. 

Entretanto, esta alternativa pode levar a uma incoerência matemática. Tomando 

como exemplo strings compostas pelo módulo DAH 620 W [34], conforme Figura 17. 

Figura 17 – Dispositivo de proteção contra sobrecorrente em string. 

 

Fonte: adaptado de [6]. 
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Para o caso do exemplo, tem-se que 𝑆𝐺 = 2, 𝐼𝑆𝐶 𝑀𝑂𝐷 = 16,0 𝐴 e 𝐼𝑀𝑂𝐷 𝑀𝐴𝑋.𝑂𝐶𝑃𝑅 =

30 𝐴. Assim, conforme as Equações (3.6) e (3.7) resulta em: 

{
𝐼𝑁 > (1,5 × 2 × 16) = 48 𝐴

𝐼𝑁 < 30 − [(2 − 1) × 16] = 14 𝐴
  

 

Uma solução proposta para este impasse é substituir a Equação (3.7) pela 

seguinte: 

 

𝐼𝑁 < (𝑆𝐺𝑆 − 1) × 𝑆𝐺 × 𝐼𝑆𝐶 𝑀𝑂𝐷 (3.8) 

 

Com 𝑆𝐺𝑆 sendo o número de grupos fotovoltaicos sob o mesmo dispositivo de 

proteção. 

De volta ao exemplo exposto na Figura 17, utilizando as Equações (3.6) e (3.8), 

tem-se agora: 

{
𝐼𝑁 > (1,5 × 2 × 16) = 48 𝐴

𝐼𝑁 < (2 − 1) × 2 × 16 = 32 𝐴 
  

 

Esse resultado ainda causa um desacordo matemático.  

Desta maneira, o agrupamento de múltiplas séries sob um único dispositivo de 

proteção só se torna matematicamente viável quando se há mais de 2 strings por 

agrupamento. Na Figura 18 é mostrado um exemplo desta configuração, com 3 strings 

em um único grupamento. 
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Figura 18 – Nova configuração para proteção de contra sobrecorrente em string. 

 

Fonte: adaptado de [6]. 

Tem-se agora a seguinte configuração: 𝑆𝐺 = 2, 𝑆𝐺𝑆 = 3. Utilizando novamente o 

módulo DAH 620 W, que possui 𝐼𝑆𝐶 𝑀𝑂𝐷 = 16,0 𝐴 e 𝐼𝑀𝑂𝐷 𝑀𝐴𝑋.𝑂𝐶𝑃𝑅 = 30 𝐴 [34]. 

Utilizando as equações (3.6) e (3.8), apresentam como resultado: 

{
𝐼𝑁 > (1,5 × 2 × 16) = 48 𝐴

𝐼𝑁 < (3 − 1) × 2 × 16 = 64 𝐴
  

 

Desta maneira, fica demonstrado que as condições de corrente nominal para o 

dispositivo de proteção impostas pela NBR 16690 estão respeitadas. Neste caso em 

específico, um disjuntor com 𝐼𝑁 = 50 𝐴 atende aos critérios. 

3.3.6 Dimensionamento dos Dispositivos de Proteção em Arranjo Fotovoltaico 

Esta proteção somente é necessária em sistemas com baterias ou outras fontes 

de corrente. O dimensionamento segue conforme a equação apresentada abaixo. 

 

(1,25 × 𝐼𝑆𝐶 𝐴𝑅𝐽) < 𝐼𝑁 < (2,4 × 𝐼𝑆𝐶 𝐴𝑅𝐽) (3.9) 
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3.3.7 Localização do Dispositivo de Proteção no Circuito e Casos Específicos 

A localização dos dispositivos de proteção visa proteger o sistema e o 

cabeamento contra correntes de falta provenientes de outros setores do arranjo ou de 

outras fontes, como baterias. Quando exigido, o dispositivo deve ser instalado nos 

seguintes pontos: 

• para proteção de séries: nas caixas de junção, onde os condutores das séries 

se conectam para formar subarranjos ou arranjos. 

• para proteção de subarranjos: na caixa de junção, onde os cabos dos 

subarranjos se conectam para formar o cabo do arranjo principal. 

• para proteção do arranjo: onde o cabo do arranjo se conecta ao circuito de 

aplicação ou na própria UCP. 

Em sistemas híbridos e off-grid, a NBR 16690 especifica que a capacidade de 

interrupção da proteção do arranjo deve ser maior que a corrente de curto-circuito da 

bateria. A Norma ressalta que não aborda o dimensionamento da proteção de 

baterias, indicando a NBR 16767:2019 como referência para essa finalidade [1,30]. 

3.4 Proteção contra sobretensões 

3.4.1 Referências Normativas 

A abordagem para a proteção contra sobretensões em arranjos fotovoltaicos 

possui uma particularidade normativa importante. A NBR 16690 determina 

explicitamente a substituição dos requisitos de proteção da NBR 5410 pelos seus 

próprios. Contudo, é necessário recorrer à NBR 5410 para classificar as sobretensões, 

pois cada tipo demanda uma estratégia de proteção específica. Por isso, também é 

necessário consultar a NBR 5419, já que esta padroniza a proteção contra descargas 

atmosféricas (SPDA), e a norma IEC 61643-32 que determina os princípios de seleção 

e aplicação para dispositivos de proteção contra surtos de baixa tensão, em específico 

DPS conectado ao lado CC de instalações fotovoltaicas. As referências normativas e 
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seus subitens que estabelecem os critérios para a proteção contra sobretensões estão 

apresentadas na Figura 19. 

3.4.2 Classificação e Causas das Sobretensões 

As sobretensões são classificadas, quanto à sua natureza, em sobretensões 

temporárias e transitórias. 

3.4.2.1 Sobretensões Temporárias 

São elevações de tensão de longa duração (segundos a minutos) que superam 

significativamente a tensão nominal da instalação. As principais causas incluem a 

perda do condutor neutro em sistemas trifásicos nos esquemas TN e TT, ou uma falta 

à terra em qualquer condutor de fase em um esquema IT. A proteção para estes casos 

exige que os componentes da instalação possuam uma tensão nominal de isolamento 

no mínimo igual à tensão nominal entre fases do sistema. 

Figura 19 – Referências normativas para proteção contra sobretensões. 

 

Fonte: próprio autor. 
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3.4.2.2 Sobretensões Transitórias (Surtos de Tensão) 

Caracterizam-se por serem picos de tensão de altíssima amplitude e curtíssima 

duração (microssegundos). Suas origens mais comuns são os fenômenos 

atmosféricos (descargas diretas ou indiretas) e as manobras na rede elétrica, como o 

acionamento de grandes cargas ou a interrupção de correntes de falta. A NBR 5410 

em seu item 5.4.2.1 indica que a proteção contra surtos deve ser provida 

especialmente quando a instalação é alimentada por linha parcial ou totalmente aérea, 

ou se localiza em região com mais de 25 dias de trovoada por ano (condição de 

influências externas AQ2, na Tabela 15 da NBR 5410). Esta proteção deve ser 

garantida através do uso de DPS [6]. 

Para um dimensionamento eficaz da proteção, é fundamental compreender as 

principais causas das sobretensões, ilustradas nas Figura 20 e Figura 21, que 

incluem: 

• descargas atmosféricas diretas sobre o SPDA da edificação. 

• descargas diretas sobre as linhas de energia (rede CA) e de comunicação 

(cabos de rede, telefonia). 

• descargas atmosféricas indiretas, que ocorrem nas proximidades e induzem 

surtos na rede. 

• operações de chaveamento no sistema de distribuição de energia. 

Figura 20 – Descargas atmosféricas diretas. 

 

Fonte: adaptado de [35]. 



48 

 

 
 

Figura 21 – Descargas atmosféricas indiretas. 

 

Fonte: adaptado de [35]. 

3.4.3 Estratégia de Proteção com DPS 

A proteção completa de um sistema fotovoltaico exige a instalação de DPS tanto 

no lado de corrente contínua quanto no de corrente alternada devido às diferentes 

características de sobretensão de cada uma. De forma geral, a NBR 16690 rege a 

proteção do lado CC, enquanto a NBR 5410 trata do lado CA. 

3.4.3.1 Proteção do Lado CC:  

É mandatório o uso de DPS projetados especificamente para operação em 

corrente contínua. A utilização de um DPS para CA em um circuito CC é perigosa, 

pois sua isolação interna é insuficiente, podendo gerar arcos elétricos, queima do 

dispositivo e até mesmo um incêndio. Geralmente são utilizados DPS Classe II, mas 

na presença de um SPDA na edificação, devem ser especificados DPS Classe I ou 

Classe I+ [1]. 

3.4.3.2 Proteção do Lado CA:  

Regulamentada pela NBR 5410, a proteção deve ser provida por DPS ou por 

outros meios que garantam uma atenuação de surtos no mínimo equivalente [6]. 
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3.4.4 Dispositivos de Proteção - DPS 

Os Dispositivos de Proteção Contra Surtos são os componentes primários 

destinados a mitigar os efeitos das sobretensões transitórias em uma instalação 

elétrica. Por essa razão, a seleção e a instalação adequadas de DPS são críticas para 

assegurar uma proteção eficaz tanto para a instalação quanto para seus 

equipamentos. 

3.4.4.1 Tipos de DPS 

Tabela 3 – Tipos de DPS conforme aplicação. 

IEC VDE Aplicação 

Tipo 1 Classe B 
Proteção para descargas 
atmosféricas diretas 

Tipo 2 Classe C 
Proteção para descargas 
atmosféricas indiretas e 
surtos por chaveamento 

Tipo 3 Classe D 
Proteção fina de surtos de 
tensão 

Fonte: próprio autor. 

Conforme a Norma IEC 61643-1 / EN 61643-11, os DPS são classificados em 

tipos, com base nas formas de onda de teste que são capazes de suportar [1,5]. 

3.4.4.1.1 DPS tipo I 

Estes dispositivos são destinados a proteger instalações que estão expostas a 

descargas atmosféricas diretas. Sua aplicação é necessária, por exemplo, quando um 

edifício possui um Sistema de Proteção contra Descargas Atmosféricas (SPDA) ou 

quando é alimentado por linhas elétricas aéreas. A instalação do DPS Tipo 1 deve ser 

realizada na entrada de serviço da edificação, posicionando-o entre o quadro de 

medição e o quadro de distribuição geral. 
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3.4.4.1.2 DPS tipo II 

O propósito dos dispositivos Tipo 2 é proteger os circuitos contra os efeitos de 

descargas atmosféricas indiretas e contra os surtos de tensão gerados por operações 

de comutação na rede elétrica. Para uma proteção abrangente, eles devem ser 

instalados em todos os quadros elétricos da edificação e, preferencialmente, próximos 

a equipamentos sensíveis. 

3.4.4.1.3 DPS tipo I+II 

Este tipo de dispositivo oferece uma proteção combinada, sendo capaz de 

suportar tanto os efeitos de descargas diretas quanto os surtos induzidos e de 

manobra. Sua instalação é recomendada na entrada da linha elétrica da instalação, 

como no quadro de medição ou no quadro de distribuição principal, especialmente 

quando há equipamentos sensíveis ligados diretamente a este quadro. Também é 

uma solução indicada para quadros que possuem espaço reduzido. 

3.4.4.2 Seleção e Características dos DPS CC 

Em sistemas fotovoltaicos, a proteção deve abranger ambos os lados do 

inversor. Com foco na parte de geração, a seleção do DPS para o lado de CC deve 

seguir as regras da Norma IEC 60364-7-71. Os principais parâmetros para a escolha 

de um DPS CC são detalhados a seguir [5,19,36]: 

• Tensão Máxima de Operação Contínua (𝑈𝑐𝑝𝑣): Este é o valor máximo de tensão 

de operação contínua que pode ser aplicado de forma ininterrupta a um protetor 

de surto. Para sistemas fotovoltaicos, a 𝑈𝑐𝑝𝑣 do DPS deve ser maior ou igual a 

1,2 vezes a tensão 𝑉𝑂𝐶 do sistema. 

• Nível de Proteção (𝑈𝑃): É o parâmetro que caracteriza o desempenho de um 

DPS, indicando o nível de limitação de tensão que ele impõe entre seus 

terminais durante a atuação. Os valores de 𝑈𝑃 são selecionados de uma lista 

predefinida na Norma. 

• Corrente Nominal de Descarga (𝐼𝑁): Corresponde ao valor de pico de uma 

corrente com forma de onda 8/20 µs que o DPS pode suportar por um número 
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específico de vezes (por exemplo, 15 vezes). Este parâmetro é utilizado para 

determinar o nível de proteção do dispositivo. A Norma estabelece que o valor 

mínimo de 𝐼𝑁 para DPS Tipo 2 deve ser de 5 kA. 

• Corrente Máxima de Descarga (𝐼𝑀Á𝑋): Representa a máxima corrente de 

descarga (associada ao teste de classe II) que o protetor pode suportar uma 

única vez sem que seu desempenho seja comprometido. O valor de 𝐼𝑀Á𝑋 é 

sempre superior ao de 𝐼𝑁. 

Mesmo que atualmente os inversores já possuam proteção integrada, conforme 

mostrado na Tabela 1, a utilização de DPS externo é uma solução de baixo custo que 

garante a vida útil do inversor [28,37]. 

Como exemplo das características descritas, ilustra-se dois modelos de DPS CC 

comerciais na Figura 22, onde fica evidente que com as características aqui 

apresentadas, é possível realizar a seleção de um DPS CC. 

Figura 22 – Modelos de DPS CC disponíveis no mercado. 

    

Fonte: próprio autor. 

Nas Figura 23 e Figura 24, e na Tabela 4, são indicadas a estrutura de um 

sistema fotovoltaico residencial conectado à rede, divididas em zonas de proteção, e 

as funções do DPS para a proteção de cada uma das regiões. 
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Figura 23 – Localização de DPS em sistema fotovoltaico (a). 

 

Fonte: adaptado de [29]. 

 

Figura 24 – Localização de DPS em sistema fotovoltaico (b). 

 

Fonte: adaptado de [29]. 
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Tabela 4 – Localização de DPS em sistema fotovoltaico. 

Zona Descrição Função Utilização Tipo do DPS 

A String box 

Proteção dos módulos 
fotovoltaicos e das 
strings contra 
sobretensões de origem 
atmosférica 

Se a distância L1 for 
maior que 10m 

Tipo II 

B 
Lado CC 
inversor 

Proteção do inversor 
contra sobretensões de 
origem atmosférica. 

Sempre recomendado 

Tipo II – se não houver 
SPDA 
Tipo I ou I + II – se houver 
SPDA 

C 
Lado CA 
inversor 

Proteção do inversor 
contra sobretensões de 
origem atmosférica 

Recomendado se a 
distância entre C e D 
for superior a 10 m, ou 
se D tiver um nível de 
proteção claramente 
inferior. 

Tipo II 

D 
Início lado 
CA 

Proteção do inversor 
contra sobretensões de 
origem atmosférica e 
provenientes da rede 

Sempre recomendado 
Tipo II – se não houver SPDA 
Tipo I ou I + II – se houver 
SPDA 

Fonte: adaptado de [29]. 

3.5 Seccionamento 

3.5.1 Referência Normativa 

A NBR 16690 complementa a NBR 5410 para o seccionamento de sistemas 

fotovoltaicos, como apresentado na Figura 25. 

A Norma NBR 5410 estabelece como medida de proteção que um dispositivo 

seccione automaticamente a alimentação de um circuito ou equipamento sempre que 

uma falta elétrica origine uma tensão de contato superior ao valor limite admissível. 

Seja esta falta entre uma parte viva e uma massa, ou entre uma parte viva e o condutor 

de proteção [1,6]. 
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Figura 25 – Referência normativa para seccionamento. 

 

Fonte: próprio autor. 

3.5.2 Tipos de Aterramento 

A seleção do dispositivo de proteção e a estratégia de seccionamento são 

diretamente dependentes do esquema de aterramento ao qual o sistema fotovoltaico 

está conectado. De tal maneira, apresenta-se então os principais esquemas de 

aterramento, conforme a NBR 5410. Contudo, como regra geral, a capacidade de 

interrupção do dispositivo a ser utilizado deve ser sempre igual ou superior à corrente 

de curto-circuito calculada para o ponto de sua instalação [6]. 

3.5.2.1 Aterramento TN 

Este esquema possui um ponto de alimentação, o condutor neutro, diretamente 

aterrado, e as massas ligadas a este ponto através de condutores de proteção. A 

depender da disposição dos condutores neutro e proteção, pode ter três variantes: 

• TN-S, onde existe um condutor para neutro e outro para proteção, conforme 

Figura 26; 

• TN-C-S, onde em uma parte da instalação os condutores neutro e proteção são 

o mesmo, e em outra parte eles se dividem, conforme Figura 27; 

• TN-C, onde um único condutor tem função de neutro e proteção ao longo de 

todo circuito, conforme Figura 28; 

Seccionamento

NBR 5410

• 5.6

NBR 16690

• 5.6

• 6.3.7
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Para todos os casos de aterramento TN, o seccionamento automático pode ser 

realizado por dispositivos de proteção contra sobrecorrente [6]. 

Figura 26 – Aterramento TN-S. 

 

Fonte: adaptado de [6]. 

Figura 27 – Aterramento TN-C-S. 

 

Fonte: adaptado de [6]. 

Figura 28 – Aterramento TN-C. 

 

Fonte: adaptado de [6]. 
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3.5.2.2 Aterramento TT 

Os condutores de neutro e proteção são independentemente aterrados, e as 

massas são ligadas ao condutor de aterramento, como pode ser visto na Figura 29. 

Neste caso, é obrigatório o uso de dispositivos a corrente diferencial-residual DR 

para assegurar que a interrupção da alimentação ocorra dentro do intervalo de tempo 

apropriado para a segurança [6]. 

Figura 29 – Aterramento TT. 

 

Fonte: adaptado de [6]. 

3.5.2.3 Aterramento IT 

Todas as partes vivas são isoladas da terra, ou então o condutor neutro é 

conectado através de uma impedância de alto valor, conforme visto na Figura 30. As 

massas são aterradas em eletrodos de aterramento distintos do eletrodo de 

aterramento da alimentação [6]. 

Onde for presente o esquema de aterramento IT, a NBR 5410 permite que o 

seccionamento seja efetuado tanto por dispositivos de proteção contra sobrecorrente 

quanto por DR. 
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Figura 30 – Aterramento IT. 

 

Fonte: adaptado de [6]. 

3.5.3 Dispositivos de Proteção para Seccionamento 

A NBR 16690 define os requisitos de meios de manobra em instalações de 

arranjos fotovoltaicos, conforme a faixa de tensão CC e a tipologia do circuito. Estes 

requisitos podem ser observados na Tabela 5. 

Tabela 5 – Requisitos de dispositivos de manobra em arranjos fotovoltaicos. 

Tensão CC Circuito Dispositivo Requisito 

≥ 60V 

Condutor da série 
fotovoltaica 

Dispositivo seccionador Recomendado 

Condutor do subarranjo 
fotovoltaico 

Dispositivo seccionador Necessário 

Condutor do arranjo 
fotovoltaico 

Dispositivo 
interruptor-seccionador 

Necessário 

> 60V e ≤ 
120V 

Condutor da série 
fotovoltaica 

Dispositivo seccionador Recomendado 

Condutor do subarranjo 
fotovoltaico 

Dispositivo seccionador Necessário 

Dispositivo 
interruptor-seccionador 

Recomendado 

Condutor do arranjo 
fotovoltaico 

Dispositivo 
interruptor- seccionador 

Necessário 

> 120V 

Condutor da série 
fotovoltaica 

Dispositivo seccionador Recomendado 

Condutor do subarranjo 
fotovoltaico 

Dispositivo seccionador Necessário 

Dispositivo 
interruptor-seccionador 

Recomendado 
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Tensão CC Circuito Dispositivo Requisito 

Condutor do arranjo 
fotovoltaico 

Dispositivo 
interruptor- seccionador 

Necessário 

Fonte: adaptado de [1]. 

Conforme exposto no subitem 3.3.3.2, os disjuntores podem ser classificados 

como dispositivos interruptor-seccionador. Já a chave seccionadora tem a função de 

seccionar o circuito fotovoltaico. A Figura 31 traz um modelo de chave seccionadora 

para sistemas fotovoltaicos comercializada. 

Figura 31 – Chave seccionadora. 

 

Fonte: próprio autor. 

A Tabela 1 mostra que a maior parte dos inversores atualmente comercializados 

no Brasil já possuem chave seccionadora integrada.  

3.6 Proteção contra efeitos de falha de isolação 

A integridade do isolamento em um sistema fotovoltaico é um pilar para a 

segurança e o desempenho. Uma falha de isolação ocorre quando partes do sistema 

com diferentes potenciais elétricos entram em contato, ou quando uma parte 

energizada toca uma superfície aterrada. Assim, de acordo com sua origem, a falha 

de isolamento (ou corrente de fuga), pode ser classificada como: falhas diretas, falhas 

indiretas, falta terra, ou curto-circuito [1]. 
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Em sistemas residenciais, que majoritariamente utilizam inversores sem 

transformador e com o circuito CC isolado da terra, as correntes de fuga podem ser 

provenientes de módulos fotovoltaicos defeituosos, condutores danificados ou falhas 

internas no inversor. Embora uma corrente de fuga mínima seja normal em qualquer 

circuito, valores anormais indicam problemas que podem levar a consequências 

graves. 

3.6.1 Referência Normativa 

A NBR 5410 não trata especificamente sobre os efeitos das falhas de isolação 

em arranjos fotovoltaicos, logo, a NBR 16690 precisou se basear em outras 

referências normativas, sobretudo internacionais. O Destaque fica por conta da NFPA 

70, em seu artigo 690, que aborda, entre outros temas, sobre a proteção contra falha 

de aterramento CC. Baseado em tal artigo, o INMETRO publicou as portarias 

140/2022 e sua complementar 515/2023 que entre os vários requisitos de segurança 

determinados, está a obrigatoriedade do AFCI em inversores. As referências 

normativas e seus subitens que estabelecem os critérios para a proteção contra os 

efeitos da falha de isolação estão apresentadas na Figura 32 [1,26,38,39]. 

Figura 32 – Referência normativa para proteção contra efeitos de falha de isolação. 

 

Fonte: próprio autor. 

Proteção
contra falha
de isolação

NBR 16690

•5.7

INMETRO

• 140/2022

• 515/2023

NFPA 70

• Artigo 690
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3.6.2 Consequências e Mitigação de Falhas de Isolação 

As consequências de uma falha de isolamento podem incluir choques elétricos 

por contato com carcaças metálicas, danos aos equipamentos, interrupção no 

fornecimento de energia e, mais criticamente, a ocorrência de arcos elétricos e 

incêndios. A mitigação destes riscos depende de uma abordagem integrada que 

envolve um projeto e a instalação feitas de forma adequada e a manutenção do 

sistema. 

Um projeto bem executado garante o correto dimensionamento dos cabos e 

demais equipamentos, enquanto uma instalação aderente às Normas, especialmente 

no que tange ao sistema de aterramento, é determinante para evitar falhas. 

A realização de manutenções preventivas e preditivas é fundamental para 

identificar a degradação natural dos componentes e garantir o funcionamento seguro 

ao longo da vida útil do sistema [4]. 

3.6.3 Arcos Elétricos e Proteção AFCI 

As falhas de isolamento em sistemas fotovoltaicos constituem um dos principais 

riscos, pois são uma causa primária de arcos elétricos. Estes arcos geram calor 

intenso e podem evoluir para um incêndio se não forem controlados. O perigo é 

acentuado em circuitos de corrente contínua, pois a ausência do ponto zero na 

senoide (diferentemente dos sistemas CA) impede a auto extinção do arco, tornando 

sua detecção um desafio para dispositivos de sobrecorrente mais comuns, como os 

fusíveis, já que a corrente de arco elétrico muitas vezes não supera a corrente de 

operação normal. 

Os arcos elétricos em sistemas fotovoltaicos podem ser classificados quanto a 

sua origem de três formas, como pode ser visto na Figura 33 [1]. 

• Arco série: o tipo mais provável de ocorrer devido ao grande número de 

conexões, resulta de uma interrupção na continuidade de um condutor ou de 

uma conexão defeituosa, como um mau contato em conectores MC4 ou 

corrosão em contatos internos do módulo. 
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• Arco em paralelo: considerado o tipo mais grave devido à grande quantidade 

de energia disponível, ocorre como um curto-circuito parcial entre cabos 

adjacentes com diferentes potenciais.  

• Arco para a terra: resulta de uma falha de isolamento entre um condutor 

energizado e a estrutura metálica aterrada. 

Figura 33 – Tipos de arco elétrico em sistemas fotovoltaicos. 

 

Fonte: próprio autor. 

Como métodos de prevenção e mitigação dos riscos associados, o uso de DR 

detecta com certa facilidade os arcos para a terra. 

A NBR 16690 exige o isolamento duplo de cabos e a separação física entre os 

condutores positivos e negativos, de forma que o risco de arcos em paralelo sejam 

menores.  

Para arcos em série, entretanto, torna-se necessária a implementação de uma 

proteção especial.  

Nos EUA, a NFPA, por meio da NEC, estabelece padrões de segurança para a 

instalação e operação de sistemas elétricos. Em seu artigo 690, entre outras 

exigências, possui a de proteção contra falha de aterramento CC, para a redução de 

riscos de incêndio, e dispositivo de detecção e interrupção de falha de arco (do inglês 

Arc-Fault Circuit Interrupter, AFCI) para sistemas CC com tensão acima de 80V [26].  
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A Figura 34 apresenta um dispositivo AFCI que pode ser instalado externamente 

ao inversor que não possua essa proteção. Porem, alguns modelos já possuem esta 

proteção integrada (vide Tabela 1). 

Figura 34 – Dispositivo AFCI. 

 

Fonte: próprio autor. 

Inspirado em tal regulamentação, o INMETRO, por meio das portarias 140/2022 

e 515/2023, estabeleceu uma série de requisitos de segurança para inversores 

fotovoltaicos no Brasil. Como destaque destas portarias, a obrigatoriedade da 

presença da proteção AFCI para o lado CC em inversores com tensão de circuito 

aberto superior a 120V e corrente de curto-circuito de até 20A [39,40].  

A vigência da portaria 515/2023 do INMETRO teve início em dezembro de 2024 

para inversores de até 10 kW homologados no país, e se estende até dezembro de 

2025 para equipamentos com potência entre 10 kW e 75 kW. Atualmente, inversores 

com potência superior a 75 kW não são objeto das referidas portarias [38,39].  

A NBR 17193 que tem como seu principal ponto de atenção a imposição do AFCI 

nos inversores, é um dos avanços mais significativos na proteção de sistemas 

fotovoltaicos. O seu benefício para os sistemas é a rápida e eficaz detecção de arcos 

em série, em detrimento dos dispositivos de sobrecorrente usuais (disjuntores). 

Contudo, esta exigência gera um impacto direto e imediato nos custos dos inversores, 
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para os fornecedores de inversores que para serem homologados no país precisam 

se adequar [41]. 
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4 COMPONENTES DE PROTEÇÃO 

A seleção e a instalação dos componentes utilizados na proteção de sistemas 

fotovoltaicos são regidas por requisitos rigorosos. A Norma NBR 16690 exige que 

todos os elementos das estruturas de suporte e materiais auxiliares, como cintas de 

fixação, sejam resistentes à radiação UV e adequados para a vida útil esperada do 

sistema. É fundamental ressaltar que dispositivos de proteção para corrente alternada 

não podem ser utilizados para corrente contínua [1,7,8,33]. 

A proteção térmica em sistemas fotovoltaicos, item de atenção pelo potencial 

risco de incêndios, é abordada por uma combinação de estratégias passivas e ativas. 

A proteção passiva é caracterizada pelo gerenciamento térmico e pela ventilação 

adequada, o que inclui desde o espaçamento correto entre os módulos fotovoltaicos, 

conforme Figura 12, por exemplo, até o local de instalação dos inversores, garantindo 

não apenas a dissipação de calor, mas também o acesso para manutenção. A 

proteção dos cabos contra danos mecânicos também se enquadra como uma medida 

passiva que assegura a integridade do isolamento ao longo do tempo. A proteção 

ativa, por outro lado, é realizada com a utilização de dispositivos de proteção, descritos 

ao longo deste capítulo [1,6,17,19,27]. 

Um pilar da segurança elétrica é a utilização de isolação dupla ou reforçada 

(Classe II), onde a proteção básica é fornecida por uma isolação primária e a proteção 

contra falhas por uma isolação suplementar. A NBR 16690 exige que os componentes 

no lado CC de sistemas com tensão superior a DVC-A, como módulos fotovoltaicos e 

caixas de junção, possuam esta característica. Adicionalmente, a capacidade de 

desenergizar um sistema de forma rápida e segura é fundamental em emergências. 

Para isso, sistemas de desligamento rápido (Rapid Shutdown) podem ser empregados 

para reduzir a tensão dos módulos fotovoltaicos a níveis seguros, uma vez que eles 

continuam a gerar energia sob a luz solar mesmo com a rede desconectada 

[1,20,26,40]. 

A proteção contra sobrecorrente em arranjos fotovoltaicos, por sua vez, assume 

a função particular de impedir o fluxo de corrente reversa. Este fenômeno ocorre 

quando a tensão de uma string em um arranjo paralelo se torna menor que a das 

outras, fazendo com que ela se comporte como uma carga e dissipe calor 

perigosamente. As causas mais comuns para a corrente reversa incluem curtos-
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circuitos nos módulos fotovoltaicos ou em suas células, falhas de aterramento e erros 

de instalação que resultam em strings com diferentes números de módulos 

fotovoltaicos [1,7,23,37]. 

Diante das limitações das proteções convencionais em corrente contínua, a 

segurança em sistemas fotovoltaicos exige uma mudança de paradigma para o 

gerenciamento da energia na fonte. Isso impulsiona a adoção de tecnologias como a 

Eletrônica de Potência em Nível de Módulo (MLPE), que inclui microinversores e 

otimizadores de potência. Estes dispositivos permitem o desligamento ou a redução 

de tensão em nível de módulo individual, mitigando eficazmente o risco de choque 

elétrico e facilitando um desligamento rápido e seguro [3,4,40]. 

4.1 Condutores 

O dimensionamento e a seleção dos condutores em arranjos fotovoltaicos são 

regidos pela ABNT NBR 16612. Ela estabelece as características essenciais para os 

cabos de corrente contínua, exigindo dupla isolação, resistência à radiação ultravioleta 

(UV), intempéries e chamas, além de uma tensão de isolação de 1.8 kVcc. O 

cabeamento deve ser projetado para minimizar a possibilidade de faltas entre 

condutores ou entre um condutor e a terra , e os cabos devem ser protegidos contra 

danos mecânicos e presos de forma a aliviar a tensão nas conexões. Para arranjos 

que operam com tensões superiores à classe DVC-A (faixa de tensão extra baixa), é 

mandatório que os cabos possuam isolação dupla mantida ao longo de todo o seu 

comprimento. 

A determinação da seção nominal dos condutores é um processo multifatorial 

que deve considerar os níveis da proteção contra sobrecorrente (quando existente), a 

capacidade mínima de corrente do circuito, a queda de tensão e a corrente de falta 

potencial, aplicando-se sempre a maior seção obtida a partir desses critérios. É crucial 

considerar que, embora arranjos sem baterias sejam sistemas com corrente limitada, 

a ligação em paralelo de múltiplas séries pode gerar correntes de falta elevadas, 

exigindo que os condutores suportem o pior cenário de sobrecorrente. 

Historicamente, a prática de mercado consolidou o uso de condutores de 4 mm² 

e 6 mm². A tabela C.9 da NBR 16612 determina que condutores de 4 e 6 mm² 
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conduzam, respectivamente, 31 A e 39 A, para uma determinada temperatura de solo 

quando estão em eletroduto diretamente enterrado. Ainda, pela NBR 5410, verificando 

o fator de agrupamento de eletrodutos, considerando o pior caso (seis eletrodutos sem 

espaçamento entre eles), o fator é de 0,6. Ao aplicar este fator de correção aos 

resultados da tabela C.9, as correntes corrigidas dos condutores de 4 mm² e 6 mm² 

são de 18,6 A e 23,4 A, respectivamente. 

À época da publicação da NBR 16690, em 2020, os módulos fotovoltaicos mais 

comercializados possuíam correntes de curto-circuito na faixa de 10 A a 12 A. Na 

Tabela 6 estão apresentados dois modelos de módulos fotovoltaicos das fabricantes 

Jinko Solar e DAH Solar, destacando a corrente de curto-circuito de cada deles [6,22]. 

Tabela 6 – Corrente de curto-circuito de módulos fotovoltaicos de até 450Wp. 

Modelo Potência [Wp] 𝐼𝑆𝐶 [A] 

JKM450M-7RL3-V 450 11,32 

HCM72X9-400W 400 10,32 

Fonte: adaptado de [42,43]. 

Considerando que a NBR 16690 especifica um dimensionamento para até 50% 

da corrente de curto-circuito 𝐼𝑆𝐶 e que, mesmo aplicando os fatores de correção 

estabelecidos nas Normas, as capacidades de corrente corrigidas desses cabos 

permaneciam adequadas, consolidou-se uma percepção de que tais bitolas seriam 

sempre suficientes. 

Contudo, a constante evolução tecnológica resultou em módulos fotovoltaicos 

modernos com potências na faixa de 600 W a 700 W e, consequentemente, correntes 

de curto-circuito mais elevadas. Na Tabela 7 estão apresentados módulos 

fotovoltaicos das fabricantes DAH Solar, Trina Solar e Risen Solar, destacando a 

corrente de curto-circuito de cada um deles. 

Embora os condutores de 4 mm² e 6 mm² ainda possam atender às 

especificações em muitos casos, a margem de segurança diminuiu, e o avanço 

contínuo da tecnologia poderá torná-los insuficientes no futuro. Este desafio é 

particularmente relevante em sistemas de minigeração, onde inversores com múltiplas 

entradas MPPT (do inglês Maximum Power Point Tracking) recebem um grande 



67 

 

 
 

número de strings. Nestes cenários, o agrupamento de cabos em eletrodutos torna o 

dimensionamento uma tarefa mais complexa, exigindo uma análise criteriosa que 

compare o custo e a disponibilidade de condutores de maior bitola com a alternativa 

de utilizar mais eletrodutos com cabos menores. A Norma também permite, como 

alternativa, o dimensionamento do condutor pela corrente nominal do dispositivo de 

proteção contra sobrecorrente interno do inversor, quando este existir [22]. 

Tabela 7 – Corrente de curto-circuito de módulos fotovoltaicos de até 700Wp. 

Modelo Potência [Wp] 𝐼𝑆𝐶 [A] 

CS6W-590 590 14,12 

DHN-66Z16/DG 620 16,00 

Vertex_DEG21C.20 670 18,55 

Fonte: adaptado de [32,34,44]. 

Esta complexidade no dimensionamento não é apenas técnica, mas 

fundamentalmente econômica. Tomando como exemplo o módulo apresentado na 

Tabela 7, com 𝐼𝑆𝐶 de 18,55 A, a aplicação do fator de 1,5x da NBR 16690 para cálculo 

da corrente 𝐼𝑁 e fatores de agrupamento determinados pela NBR 5410, rapidamente 

tornam o cabo de 6 mm² insuficiente ou no limite da sua capacidade. O projetista 

enfrenta, então, um trade-off financeiro: o custo de condutores de maior bitola (10 

mm², por exemplo), que são menos usuais e mais caros, deve ser comparado ao custo 

de instalação de múltiplos eletrodutos para separar os cabos de 6 mm² e garantir a 

segurança térmica adequada. Em sistemas de minigeração com dezenas de strings, 

a análise de custo-benefício dessa infraestrutura de cabeamento torna-se um fator 

crítico para a viabilidade do projeto. 

4.2 Conectores 

Os conectores MC4, conforme mostrado na Figura 35 são o padrão da indústria 

para estabelecer conexões seguras e confiáveis entre os módulos fotovoltaicos e 

demais componentes do sistema. São projetados para serem resistentes a 

intempéries, à radiação ultravioleta e duráveis em condições ambientais adversas, 
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possuindo um mecanismo de travamento do tipo "clique e trava" que minimiza o risco 

de desconexões acidentais. 

Figura 35 – Par de conector MC4 macho e fêmea. 

 

Fonte: próprio autor. 

Contudo, a aparente simplicidade destes conectores esconde riscos 

significativos, e a sua correta instalação é tão crítica quanto a qualidade do próprio 

componente. Falhas em conectores, como superaquecimento ou arcos elétricos, são 

uma causa comum de problemas em sistemas fotovoltaicos, o que reforça a 

importância de seguir práticas rigorosas. A utilização de ferramentas especializadas, 

como alicates de crimpagem e chaves MC4, é essencial para garantir conexões 

seguras e firmes, evitando danos e condições inseguras. Para garantir a longevidade, 

os conectores devem ser protegidos da chuva, sujeira e calor excessivo, sendo 

recomendado o uso de capas e vedações à prova d'água para prevenir a entrada de 

umidade [9,10]. 

Um dos aspectos mais críticos da segurança no manuseio desses conectores é 

o risco de choque elétrico. É crucial que a alimentação do sistema seja desconectada 

e a ausência de corrente seja verificada com um multímetro antes de qualquer trabalho 

nos conectores, pois os painéis solares geram eletricidade continuamente e os 

capacitores internos podem reter carga. Além da instalação correta, inspeções 

regulares são essenciais para identificar sinais de desgaste ou corrosão. A 

necessidade de ferramentas adequadas, manuseio cuidadoso e procedimentos de 
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desenergização enfatiza que a qualificação e o treinamento dos instaladores são tão 

importantes quanto a qualidade dos próprios componentes. 
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5 CONSIDERAÇÕES SOBRE INSTALAÇÃO E MANUTENÇÃO 

Além do estrito cumprimento das Normas NBR 5410 e NBR 16690 na escolha e 

dimensionamento dos dispositivos, a aplicação de boas práticas de instalação e 

manutenção é fundamental para garantir a proteção e a longevidade de sistemas 

fotovoltaicos. Um sistema bem instalado e documentado, seguindo as diretrizes da 

ABNT NBR 16274 para marcação e sinalização conforme exige a NBR 16690, facilita 

futuras intervenções, sejam elas preventivas ou corretivas.  

Durante a instalação do sistema, é crucial que a área do laço formado pelos 

condutores do arranjo seja minimizada. Como a indução do de corrente através do 

campo magnético é proporcional a área total do circuito quanto menor a área entre os 

cabos, menor serão os efeitos de descargas atmosféricas. 

No que tange aos quadros de proteção, a NBR 16690 proíbe a instalação de 

circuitos de corrente contínua e de corrente alternada no mesmo quadro, exigindo 

quadros distintos.  

Embora inversores modernos possuam proteções internas, estas salvaguardam 

primariamente o próprio equipamento, deixando os cabos e os módulos fotovoltaicos 

suscetíveis aos efeitos de falhas elétricas. Portanto, a instalação de um quadro de 

proteção CC dedicado é uma prática recomendada. Neste quadro, ambos os polos do 

arranjo, positivo e negativo, devem ser conectados a um DPS, pois ambos podem 

conduzir correntes induzidas. 

A análise do local de instalação é outra etapa crítica do projeto. O sombreamento 

parcial dos módulos fotovoltaicos, comum em instalações residenciais em telhados, 

pode causar a formação de pontos quentes, que representam um perigo se a condição 

for prolongada. É papel do projetista avaliar a área disponível, buscando evitar a 

incidência de sombras ou, quando inevitável, adotar estratégias para mitigar seus 

efeitos, como a utilização de módulos fotovoltaicos com tecnologia half-cell. 

É imprescindível que a instalação seja realizada por profissionais habilitados e 

com as devidas certificações de segurança, como a NR10 (Segurança em Instalações 

e Serviços em Eletricidade) e a NR35 (Trabalho em Altura). Isso não apenas garante 

a integridade dos trabalhadores, mas também minimiza os riscos de falhas no sistema 

decorrentes de erros de instalação.  
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Adicionalmente, um plano de manutenção é de fundamental importância para 

assegurar o funcionamento contínuo do sistema. Por estarem expostos a intempéries, 

os componentes estão sujeitos a danos físicos, acúmulo de sujeira, oxidação de 

conexões e danos causados por animais. Inspeções periódicas são vitais, pois muitos 

desses problemas podem permanecer ocultos no telhado, fora do campo de visão do 

usuário. 

Ainda que a maioria dos inversores ofereça ferramentas de monitoramento, 

estas geralmente apresentam apenas o status geral do sistema, sem prover um 

diagnóstico detalhado em caso de falha. A interpretação de códigos de erro exige 

conhecimento técnico, reforçando a necessidade de um acompanhamento 

profissional para garantir a segurança e o desempenho do sistema fotovoltaico ao 

longo de sua vida útil. 

5.1 Exemplos de instalação 

A seguir, são mostradas imagens que exemplificam as boas práticas de 

instalação de sistemas fotovoltaicos residenciais, com os conceitos que foram 

apresentados ao decorrer dos capítulos 4 e 5. 

Na Figura 36 é mostrado o aterramento da estrutura de fixação dos módulos 

fotovoltaicos, e na Figura 37 um detalhe deste aterramento. 

Figura 36 – Aterramento das estruturas metálica de fixação dos módulos fotovoltaicos. 

 

Fonte: próprio autor. 
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Figura 37 – Detalhe do aterramento da estrutura de fixação. 

 

Fonte: próprio autor. 

Conforme discutido em 3.1.4, o aterramento do sistema fotovoltaico é de suma 

importância para a proteção contra choques elétricos, e os efeitos da sobretensão, 

oriundos de descargas atmosféricas, além da garantia da isolação do sistema, 

mitigando os riscos de falha na isolação, que podem desencadear arcos elétricos.  

A Figura 38 ilustra a conexão de condutores CC utilizando o conector do tipo 

MC4. A correta utilização destes conectores garante integridade operacional e a 

segurança do sistema fotovoltaico. Em circuitos de corrente contínua os pontos de 

conexão geram ainda mais atenção que em circuitos CA. Uma alta impedância gerada 

seja por uma má crimpagem dos MC4 ou folga mecânica, pode ocasionar um 

aquecimento excessivo (efeito Joule), e ainda mais grave a formação de arcos 

elétricos em série, como mostrado na Figura 33.  

Por conta da dificuldade da extinção dos arcos em série em sistemas 

fotovoltaicos, estas falhas podem culminar na carbonização dos conectores MC4, 

levando até a ignição dos materiais isolantes dos cabos elétricos, e 

consequentemente, um risco considerável de incêndio no SFCR. 
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Figura 38 – Crimpagem do conector MC4. 

 

Fonte: próprio autor. 

Mesmo que os inversores já possuam proteções integradas (vide Tabela 1), e 

que até grandes distribuidores de kits fotovoltaicos (inversor + módulos fotovoltaicos 

+ estrutura de fixação + cabeamento CC) indiquem que o uso das strings boxes são 

dispensáveis (Figura 39), como foi discutido ao longo deste trabalho, é de fundamental 

importância para a segurança da instalação o uso de equipamentos de proteção. 

Figura 39 – Aviso de dispensa de string box. 

 

Fonte: próprio autor. 

A Figura 40 apresenta uma instalação física do inversor com os quadros de 

proteção CC e CA do sistema fotovoltaico, seguindo as recomendações de 

distanciamento ilustradas na Figura 12.  
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Figura 40 – Instalação dos quadros de proteção CC e CA. 

 

Fonte: próprio autor. 

A Figura 41 mostra o detalhe do quadro de proteção CC de um sistema 

fotovoltaico com 2 strings. Cada uma das strings possui um disjuntor CC (Positivo e 

Negativo) e um DPS tripolar (Positivo, Negativo e Aterramento). Na Figura 42 é 

mostrado o quadro de proteção CA de um sistema fotovoltaico com inversor trifásico, 

composto por disjuntor trifásico e 4 DPS (um para cada fase, e um para o neutro), com 

barramentos de neutro e de proteção. 

Figura 41 – Detalhe de um quadro de proteção CC. 

 

Fonte: próprio autor. 
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Figura 42 – Detalhe de um quadro de proteção CA. 

 

Fonte: próprio autor. 

Em ambas figuras estão apresentados os dispositivos para a proteção em 

sistemas fotovoltaicos. Disjuntores que tem a função de proteger contra sobrecorrente 

e dispositivo de manobra tanto para o lado CC quanto lado CA da instalação, 

observando o tipo de aplicação do disjuntor. E os DPSs com função de proteção contra 

descargas atmosféricas nos lados CC e CA. Percebe-se também a presença do 

barramento de terra no quadro de proteção CA, onde os condutores de terra garantem 

tanto o aterramento quanto a equipotencialização do sistema, conferindo proteção 

contra falhas de isolação e até mesmo de sobretensões por meio do SPDA da 

edificação. 

5.2 Exemplos de projeto 

Ao submeter um projeto fotovoltaico conectado à rede para a concessionária de 

energia, faz-se necessário calcular e informar os dispositivos de proteção, tanto da 

parte CC quanto da parte CA do sistema. Destacando a concessionária de energia do 

estado de Pernambuco, Neoenergia Pernambuco, este procedimento é realizado por 

meio do diagrama unifilar básico que é anexado ao processo. Na Figura 43 um 

exemplo de diagrama unifilar básico de um projeto de sistema fotovoltaico conectado 
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à rede de distribuição de baixa tensão (220V). Percebe-se os valores das proteções 

(disjuntores) CA e CC, como apresentados na Tabela 8.  

A Figura 44 apresenta o diagrama unifilar deste sistema fotovoltaico. Ele é 

conectado na baixa tensão, monofásico, 220V. E na parte CC é composto por um 

inversor de potência 7 kW, e possui duas strings de 07 módulos fotovoltaicos de 

potência de 590 W cada. 

Figura 43 – Diagrama unifilar básico de projeto fotovoltaico conectado à rede pela concessionária 
Neoenergia Pernambuco. 

 

Fonte: próprio autor. 

Sendo as listas mencionadas na Figura 43 especificadas na Tabela 8 
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Tabela 8 – Lista de equipamentos.  

 Itens 

Lista 1 Disjuntor 16,0 A 

Lista 2 Disjuntor 32,0 A 

Lista 3 1 CSI-7K-S22003-E 

Lista 4 - 

Fonte: próprio autor. 
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Figura 44 – Diagrama unifilar de projeto fotovoltaico. 

 

Fonte: próprio autor. 
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No projeto em questão, observa-se a presença dos elementos de proteção que 

foram discutidos neste trabalho. Pode-se notar a presença dos quadros de proteção 

CC e CA, garantindo que mesmo com a recomendação de alguns distribuidores de 

kits fotovoltaicos em dispensar a utilizar proteção para o lado CC do inversor, vide 

Figura 39, por entender a importância da proteção, este projeto adotou tal medida de 

proteção. 

No quadro de proteção CA observa-se o disjuntor monofásico, de 32 A. Também 

a presença dos DPS CA (Fase e Neutro), com as especificações conforme 

apresentadas no capítulo 3.4.3, como tipo de classe, 𝐼𝑁 e 𝐼𝑀𝐴𝑋. A presença do disjuntor 

confere a proteção contra sobrecorrente, além de garantir também o seccionamento 

do circuito, enquanto os DPS protegem contra os efeitos das sobretensões. 

O inversor, como apresentado na Tabela 1, possui uma série de proteções 

internas. É possível constatar a presença da proteção anti-ilhamento. Este modelo de 

inversor conta ainda com relés que possuem diversas funções de proteção, 

ressaltando a função 81, que estabelece os limites mínimo e máximo de frequência 

em que o inversor é capaz de operar, e a função 59 que é responsável por proteger o 

circuito contra a sobretensão, enquanto a função 27 protege contra a subtensão. 

Outras proteções que este inversor possui e que não foram apresentadas neste 

diagrama e merecem destaque são a proteção contra sobrecorrente CA, contra curto-

circuito CA, proteção contra corrente residual, AFCI, e chave CC. Todas estas 

proteções discutidas neste trabalho [13]. 

Já no lado CC do circuito encontram-se um disjuntor CC e dois DPS CC, 

garantindo a proteção contra sobrecorrente e sobretensões nos componentes CC 

(módulos fotovoltaicos) e não apenas no inversor, como ocorre com a proteção 

integrada que ele possui. Vale ressaltar que cada uma das strings possui a proteção 

(disjuntor + DPS) independente da outra, pois são conectadas em MPPT diferentes 

do inversor, conferindo a separação física e elétrica dos circuitos. 

Também pode-se observar os cabos utilizados no circuito CC, do tipo XPLE 

0,6/1kV, que possuem todos os requisitos especificados tanto na NBR 16690 quanto 

na NBR 16612.  
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No que diz respeito ao aterramento do SFCR, na Figura 44 observa-se que a 

seção do condutor de aterramento é de 6 mm², utilizando como critério o fluxograma 

que foi apresentado na Figura 9. 

A Figura 45 apresenta o Orçamento de Conexão (antigo Parecer de Acesso) do 

projeto para a concessionária. Nota-se que o projeto está com status Aprovado.  

Figura 45 – Orçamento de Conexão do projeto fotovoltaico. 

 

Fonte: próprio autor. 
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Analisando o diagrama da Figura 44, nota-se a ausência de dispositivos DR 

neste projeto. Tal falha por parte do projetista pode ter sido induzida pela presença no 

datasheet do inversor de “monitoramento de corrente residual”, onde neste modelo de 

inversor é apresentado como “Proteção de Corrente Residual” [13].  

Conforme discutido em 3.1.3, o RCMU e o DR não são o mesmo dispositivo, e 

por consequência, não desempenham a mesma função de proteção, onde o DR tem 

seu uso indicado principalmente pela capacidade de seccionamento do circuito. 

Tomando como base os dados do módulo em questão (Tabela 7, e datasheet no 

Anexo B), e utilizarmos as equações (3.3) e (3.4), chega-se à conclusão que o 

disjuntor de 16,0 A, especificado no Orçamento de Conexão e aprovado pela 

concessionária de energia, não atende ao que diz a NBR 16690. 

Verificando a equação (3.3): (1,5 × 𝐼𝑆𝐶 𝑀𝑂𝐷) < 𝐼𝑁 < (2,4 × 𝐼𝑆𝐶 𝑀𝑂𝐷)  

Sendo para este modelo de módulo fotovoltaico o valor de 𝐼𝑆𝐶 𝑀𝑂𝐷 = 14,06, a 

equação resulta em: 

(1,5 × 14,06) < 𝐼𝑁 < (2,4 × 14,06) 

21,09 < 𝐼𝑁 < 33,74 

Essa condição exige que a corrente nominal seja superior à 21,09 A. Contudo, o 

disjuntor que foi utilizado para este projeto possui a corrente 𝐼𝑁 = 16,0 𝐴, portanto, o 

disjuntor não atende a recomendação da NBR 16690, apresentada na Equação (3.3). 

Verificando a equação (3.4): 𝐼𝑁 ≤ 𝐼𝑀𝑂𝐷 𝑀𝐴𝑋.𝑂𝐶𝑃𝑅 

Sendo para o módulo fotovoltaico utilizado o valor de 𝐼𝑀𝑂𝐷 𝑀𝐴𝑋.𝑂𝐶𝑃𝑅 = 25,0, a 

equação (3.4) resulta em: 

𝐼𝑁 ≤ 25 

Assim, o disjuntor escolhido com 𝐼𝑁 = 16,0 𝐴 atende ao critério apresentado na 

Equação (3.4). 

No entanto, a NBR 16690 em seu item 5.3.11.1 é enfática ao afirmar que a 

corrente nominal do dispositivo de proteção contra sobrecorrente deve respeitar as 

equações (3.3) e (3.4) simultaneamente. Neste caso, mesmo o projetista responsável 

fazendo uso de dispositivo de proteção, ele não está cumprindo com o que diz a 

norma. 
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Todavia, a concessionária de energia aprovou o projeto, sem ressalvas. Onde, 

para estar em conformidade com a NBR 16690, o projeto deveria utilizar um disjuntor 

com corrente nominal de 25,0 A para a proteção contra sobrecorrente na série 

fotovoltaica. 
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6 CONCLUSÕES E PROPOSTAS DE CONTINUIDADE 

O presente trabalho teve como finalidade descrever os requisitos de proteção 

para sistemas fotovoltaicos, utilizando como base principal as Normas técnicas 

vigentes, dada a escassez de literatura consolidada sobre o tema no Brasil em face 

da exponencial expansão da geração distribuída, e do pouco tempo desde a 

publicação da NBR 16690.  

Para tal, foi realizada uma análise comparativa das Normas ABNT NBR 5410 e 

ABNT NBR 16690, seguida de um detalhamento das estratégias para mitigar os riscos 

de choques elétricos, efeitos térmicos, sobrecorrentes e sobretensões. O estudo 

abordou também os parâmetros para o dimensionamento dos principais componentes 

de proteção, como condutores, DPS, DRs, fusíveis e disjuntores, culminando na 

discussão sobre boas práticas de instalação e manutenção, essenciais para a 

segurança e longevidade dos sistemas.  

No decorrer deste estudo, evidenciou-se a necessidade de um conhecimento 

aprofundado da NBR 5410 como alicerce para a correta aplicação da NBR 16690. 

Outras referências técnicas também têm importância destacada, seja para o 

dimensionamento e especificação de equipamentos, seja para garantir a segurança e 

integridade do sistema e da vida. 

Percebe-se então a importância do estudo constante das Normas que regem 

uma correta execução de projetos fotovoltaicos, aliado a capacitação dos profissionais 

envolvidos em toda a instalação, para assegurar não apenas a conformidade com os 

requisitos técnicos e legais, mas também, o mais importante, garantir a segurança da 

instalação de sistemas fotovoltaicos. 

Espera-se, com o desenvolvimento deste trabalho, que este documento sirva 

como um material de consulta técnica sobre proteção para profissionais que atuam no 

projeto e na instalação de sistemas fotovoltaicos. 

Como principal resultado analítico, o trabalho identificou uma aparente 

incoerência matemática nas equações (3.6) e (3.7), destinadas ao agrupamento de 

múltiplas séries sob um único dispositivo de proteção. Como demonstrado na Seção 

3.3.4, a aplicação direta da norma em cenários comuns pode levar a uma incoerência 

matemática e dimensional (ex: 𝐼𝑁 > 48,0 𝐴 𝐼𝑁 < 14,0 𝐴). Esta constatação sugere não 
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apenas uma dificuldade de aplicação, mas uma falha potencial no texto normativo da 

NBR 16690 que demanda revisão, visto que a alternativa proposta (Equação (3.8)) 

também não resolve o impasse para 𝑆𝐺 = 2. 

Fica evidente que a complexidade normativa atual não é um entrave 

desnecessário, mas uma consequência direta dos riscos específicos da tecnologia CC 

em alta tensão e da rápida evolução dos equipamentos. A sobreposição de normas 

(NBR 16690, NBR 5410, NBR 5419) e portarias (INMETRO) , embora desafiadora 

para o projetista, reflete a resposta do sistema regulatório para garantir a segurança 

em um mercado que cresce exponencialmente. A promulgação de uma nova norma, 

NBR 17193, especialmente na adoção de tecnologias como o AFCI demonstra uma 

escolha clara do regulador brasileiro em favor da mitigação de riscos (especialmente 

incêndios), mesmo que isso implique em custos maiores de instalação, alinhando o 

Brasil com as práticas de segurança mais rigorosas internacionalmente.. O desafio do 

profissional de engenharia é, portanto, dominar essa complexidade para entregar 

projetos que sejam, simultaneamente, seguros, eficientes e economicamente viáveis. 

Assim como foi demonstrado ao final do capítulo 5.2, é imprescindível que o 

projetista de sistemas fotovoltaicos entenda e esteja atento às normas de segurança. 

No exemplo apresentado viu-se que o projetista não seguiu o que diz o texto da 

Norma, possivelmente, ele utilizou apenas o critério da corrente do disjuntor ser maior 

que a corrente de curto-circuito do módulo, e respeitando a limitação da corrente 

máxima da proteção determinada pelo datasheet. E, tão grave quanto o erro do 

projetista, a concessionária aprovou o projeto que não atende as normas de 

segurança da NBR 16690, mostrando que o cumprimento da Norma é falho também 

por quem deveria analisar e fiscalizar os projetos submetidos com maior rigor técnico. 

A permissividade e aprovação de projetos que desrespeitem as Normas, não apenas 

cria um vício nos projetistas, mas coloca em risco a integridade e segurança da 

população. 

Por fim, como forma de continuidade e complementaridade desta pesquisa, 

recomenda-se os temas apresentados a seguir: 

• aprofundamento em tipos específicos de proteção, como sobretensão e 

sobrecorrente, com análises dedicadas e detalhadas para cada caso; 
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• análise das origens, causas e modos de prevenção da corrente reversa em 

módulos fotovoltaicos; 

• estudo da proteção contra incêndio em instalações fotovoltaicas, com foco na 

recém-publicada ABNT NBR 17193:2025 e sua ligação com a crescente 

integração de carregadores de veículos elétricos; 

• análise das particularidades da proteção em usinas fotovoltaicas de grande 

porte instaladas em solo, abordando temas como malhas de aterramento e 

medição de resistividade do solo, conexão com SPDA, e a integração com 

sistemas em média tensão, com requisitos próprios para essa faixa de tensão; 

• análise comparativa das estratégias de proteção para sistemas que utilizam 

Eletrônica de Potência em Nível de Módulo (MLPE), como microinversores e 

otimizadores de potência; 

• revisão aprofundada sobre os textos da NBR 16690 no que diz respeito no 

dimensionamento da proteção contra sobrecorrente, culminando numa 

proposta de revisão da NBR 16690; 

• revisão aprofundada e num maior espectro de projetos de sistemas 

fotovoltaicos submetidos à concessionária Neoenergia, a fim de verificar o 

dimensionamento das correntes nominais dos dispositivos de proteção contra 

sobrecorrente, para constatar a possível aprovação de sistemas fotovoltaicos 

com dispositivos de proteção que não atendem aos requisitos descritos na NBR 

16690. 
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ANEXOS 

ANEXO A – MEMORIAL DESCRITIVO DE UM PROJETO DE GERAÇÃO 
DISTRIBUIDA 

É apresentado o memorial descritivo de um projeto de geração distribuída de um 

sistema fotovoltaico conectado à rede, que foi submetido à concessionária de energia 

do estado de Pernambuco – Neoenergia.  

Neste documento em anexo destaca-se os tipos de proteção exigidas, neste 

caso disjuntores, para o lado CC e CA do sistema fotovoltaico, assim como os valores 

de referência.  

Também consta neste documento os requisitos mínimos de segurança exigidos 

para o inversor, de acordo com os procedimentos do PRODIST.  

Finalmente, estão descritos os requisitos de segurança para o sistema, com 

níveis aceitáveis de tensão e frequência, a proteção contra ilhamento, os parâmetros 

para reconexão do sistema, a obrigatoriedade da equipotencialização e aterramento 

da usina fotovoltaica, e a sinalização de segurança indicando o risco de choque 

elétrico. 
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ANEXO B – DATASHEET DE MÓDULO FOTOVOLTAICO CANADIAN 
MONOFACIAL 590W 

Neste anexo, está apresentado o datasheet do módulo utilizado no projeto que 

é explanado nas Figura 43, Figura 44 e Figura 45. É possível conferir, entre outras 

informações, os valores de 𝐼𝑆𝐶  e 𝐼𝑀𝑂𝐷 𝑀𝐴𝑋.𝑂𝐶𝑃𝑅 (aqui descrito como Max. Series Fuse 

Rating), utilizados para calcular a corrente nominal (𝐼𝑁) da proteção conforme o final 

do capítulo 5.1. 
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